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PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIPORÃ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 73/2025

O Prefeito do Município de Ibiporã, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:

Tornar  público  o  resultado  do  julgamento  do  Processo  Administrativo  nº  1123/2025  -  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  73/2025  –  PMI,  referente  à
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PINTURA, com fundamento no disposto no inciso IV, do art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, HOMOLOGAR o
procedimento licitatório supracitado, incluindo o ato de ADJUDICAÇÃO das empresas abaixo relacionadas:

FSM CONSTRUCAO E ACABAMENTO LTDA, vencedora dos lotes 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09 11, 12, 13, 14, 15, 17, 18, 19, 21, 22, 23, 24,
32, 33, 34, 35, 36, 37, 40, 47, 49, 50, 53, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 63, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72 e 74 com valor total de R$ 265.457,80.

D.S.F. MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA, vencedora do lote 10, 25, 26, 39, 43, 44 e 75, com valor total de R$ 16.640,68.

R.B LEME COMERCIO DE TINTA - ME, vencedora dos lotes 16 e 65, com valor total de R$ 6.935,00.

GRUPO - VETT COMERCIO DE TINTAS LTDA, vencedora dos lotes 20, 46, 48, 62 e 64, com valor total de R$ 118.525,90.

CARVALHO, FAVORETTO & CIA LTDA, vencedora dos lotes 27, 28, 29 30, 31, 38, 41, 42, 45, 51, 52, 54 e 73, com valor total de R$ 15.911,70.

VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 423.471,08.

Publicado por: Mário Luiz Soares Reghin
Código identificador: 0a558b1e-9c11-4d22-b3f9-caa4ed3df29c

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 79/2025

O Prefeito do Município de Ibiporã, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:

Tornar  público  o  resultado  do  julgamento  do  Processo  Administrativo  nº  1129/2025  -  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  79/2025  –  PMI,  referente  à
Aquisição de Equipamento de Proteção Individual  (EPI),  com fundamento no disposto no inciso IV,  do art.  71 da Lei  Federal  nº  14.133,  de 2021,
HOMOLOGAR o procedimento licitatório supracitado, incluindo o ato de ADJUDICAÇÃO da empresa abaixo relacionada:

BR EPIS E SOLUÇÕES, vencedora dos lotes 01, 02, 04, 07, 10, 20, 22, 28, 36, 41, 42, 43, 44, 53, 55 e 57, com valor total de R$ 128.867,35.

J FERREIRA ENGENHARIA LTDA, vencedora do lote 05, com valor total de R$ 18.329,00.

FORTE SINAL EQUIPAMENTOS EIRELI EPP, vencedora do lote 08, com valor total de R$ 7.800,00.

CARVALHO, FAVORETTO & CIA. LTDA,  vencedora dos lotes 12, 14, 16, 23, 24, 29, 30, 31, 34, 40, 47, 48, 50, 56 e 60, com valor total de R$
45.709,98.

AMARAL & AGUIAR, vencedora dos lotes 13, 37 e 54, com valor total de R$ 4.136,55.

D.S.F. MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA, vencedora dos lotes 18 e 27, com valor total de R$ 1.422,00.

YNEMED PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA, vencedora dos lotes 35, 38 e 51, com valor total de R$ 8.125,63.

DESERTOS/FRACASSADOS:03, 06, 09, 11, 15, 17, 19, 21, 25, 26, 32, 33, 39, 45, 46, 49, 52, 58, 59, 61.

VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$214.390,51 

Publicado por: Mário Luiz Soares Reghin
Código identificador: f801d926-0624-47fa-920a-f844e68ea90e
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SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

RESOLUÇÃO 027/2025 - CMAS

RESOLUÇÃO: 027/2025 - CMAS

SÚMULA: Aprova Plano de Ação e Aplicação referente a Termo de Colaboração celebrado entre Organização da Sociedade Civil Associação de Pais
e Amigos dos Surdos de Ibiporã – APASI e Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS.

O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 1.828/2003 de 15 de dezembro
de 2003, conforme deliberação em Reunião Extraordinária em data de 07 de novembro de 2025,

RESOLVE:

Artigo 1º.Aprovar  Plano de Ação e  Aplicação referente a  Termo de Colaboração celebrado entre  Organização da Sociedade Civil  Associação de
Pais  e  Amigos  dos  Surdos  de  Ibiporã  –  APASI  e  Fundo  Municipal  de  Assistência  Social  -  FMAS  no  valor  de  R$  78.600,00  (setenta  e  oito  mil  e
seiscentos reais).

Artigo 2º. Esta resolução entra em vigor na data da publicação.

Ibiporã, 11 de novembro de 2025.

JOSÉ TIAGO GOMES DE OLIVEIRA

Presidente do CMAS

Publicado por: Amanda Welter
Código identificador: 87268fcc-008b-40e1-b91b-9f744b1f1161

RESOLUÇÃO 028/2025 - CMAS

RESOLUÇÃO: 028/2025 - CMAS

SÚMULA: Aprova o Terceiro aditivo do Termo de Colaboração nº 01/2023 celebrado entre a OSC Associação de Pais e Amigos dos Deficientes
Visuais de Ibiporã – APADEVI e o Município de Ibiporã com recursos oriundos do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS.

O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 1.828/2003 de 15 de dezembro
de 2003, conforme deliberação em Reunião Extraordinária em data de 07 de novembro de 2025,

RESOLVE:

Artigo  1º-  Aprovar  o  terceiro  aditivo  do  Termo  de  Colaboração  nº  01/2023  celebrado  entre  a  OSC  Associação  de  Pais  e  Amigos  dos
Deficientes Visuais de Ibiporã – APADEVI e o  Município de Ibiporã com recursos oriundos do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS no
valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data da publicação.

Ibiporã, 11 de novembro de 2025.

JOSÉ TIAGO GOMES DE OLIVEIRA

Presidente do CMAS

Publicado por: Amanda Welter
Código identificador: e0eb45df-e190-459f-a93b-b289c611542d

RESOLUÇÃO 029/2025 - CMAS

RESOLUÇÃO: 029/2025 - CMAS

SÚMULA: Aprova o Terceiro aditivo do Termo de Colaboração nº 02/2023 celebrado entre a OSC Associação de Pais e Amigos dos Deficientes
Visuais de Ibiporã – APADEVI e o Município de Ibiporã com recursos oriundos do Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS.
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O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 1.828/2003 de 15 de dezembro
de 2003, conforme deliberação em Reunião Extraordinária em data de 07 de novembro de 2025,

RESOLVE:

Artigo  1º-  Aprovar  o  terceiro  aditivo  do  Termo  de  Colaboração  nº  02/2023  celebrado  entre  a  OSC  Associação  de  Pais  e  Amigos  dos
Deficientes Visuais de Ibiporã – APADEVI  e o Município de Ibiporã com recursos oriundos do Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS no
valor de R$ 11.189,40 (onze mil cento e oitenta e nove reais e quarenta centavos).

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data da publicação.

Ibiporã, 11 de novembro de 2025.

JOSÉ TIAGO GOMES DE OLIVEIRA

Presidente do CMAS

Publicado por: Amanda Welter
Código identificador: 404d29e5-d9c1-403c-8bbb-7ca3c55875ad

SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO

PORTARIA Nº 896, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2025

PORTARIA Nº 896, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2025.

Súmula:  Designa Comissão para deliberação quanto ao Edital da Formação de Cadastro de Reserva de músicos, bandas e ou Grupos Musicais e
DJs.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IBIPORÃ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei,

RESOLVE:

Art.  1º DESIGNAR os servidores Gisele Fóz Moraes, matrícula 5159-1, Diretora Administrativa; Marianna Soares Reghin Welani,  matrícula 3082-1,
Tecnóloga  em Gestão  Pública;  e  Jonas  Aguiar  Batista,  matrícula  3577-1,  Instrutor  de  Instrumento  Musical,  para  compor  a  Comissão  responsável
pela deliberação e elaboração do Edital de Formação de Cadastro de Reserva de músicos, bandas, grupos musicais e DJs, em conformidade com o
disposto no artigo 16 e incisos da Lei nº 1933/2005.

Art.  2º  A  Comissão  designada  terá  a  finalidade  de  se  reunir  sempre  que  necessário  para  deliberação  das  necessidades  atinentes  ao  Edital  de
Formação de Cadastro de Reserva.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.

Ibiporã, 05 de novembro de 2025.

Publicado por: Silvana dos Santos
Código identificador: ea198aba-2403-4e73-9bdb-c32c91d678b2

PRORROGAÇÃO EDITAL CREDENCIAMENTO 15/2024

EDITAL  N°.  139-2025  -  PRORROGAÇÃO  DA  VIGÊNCIA  DO  EDITAL  DE  CHAMAMENTO  PÚBLICO  Nº  15/2024  -  CREDENCIAMENTO  –  CADASTRO  DE
RESERVA DE MÚSICOS, BANDAS, GRUPOS MUSICAIS, DJs E ANIMADORES CULTURAIS.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO, do Município de Ibiporã/PR, no uso de suas atribuições legais, torna pública a prorrogação do
prazo de vigência do Edital de Chamamento Público para Credenciamento nº 15/2024, que tem por objeto o credenciamento de músicos, bandas,
grupos musicais, DJs e animadores culturais, para formação de cadastro, conforme as condições que reserva:

1. NOVO PRAZO DE VIGÊNCIA

1.1 Fica prorrogado o prazo de vigência do Edital de Chamamento Público para Credenciamento nº 15/2024 por mais 12 (doze) meses, contados a
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partir do término da vigência originalmente prevista, ou seja, até 21 de novembro de 2026, permanecendo inalteradas as demais disposições do
referido Edital e de seus anexos.

1.2  A  prorrogação  tem  como  objetivo  garantir  a  continuidade  da  formação  do  cadastro  de  reserva  de  artistas  para  atendimento  dos  eventos
culturais promovidos pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Ibiporã.

2. DAS DEMAIS CONDIÇÕES

2.1 Todas as condições para participação, habilitação, credenciamento, classificação, contratação e demais procedimentos previstos no Edital  nº
15/2024 permanecem inalteradas e em pleno vigor.

2.2 Os credenciados poderão ser convocados durante o período prorrogado, observada a ordem de classificação e as condições previstas no edital
original.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Esta  prorrogação  fundamenta-se  nas  disposições  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  especialmente  no  respeito  aos  princípios  da  legalidade,
continuidade do serviço público e eficiência, bem como nas normas municipais pertinentes que regem os procedimentos de chamamento público e
credenciamento.

4. PUBLICAÇÃO

Este  Edital  de  Prorrogação  da  Vigência  será  publicado  no  Portal  da  Transparência  do  Município  de  Ibiporã,  e  no  Diário  Oficial  do  Município,
observando o princípio da publicidade.

5. DISPOSIÇÕES FINAIS

5.1 Esta edição de prorrogação entra em vigor na data de sua publicação.

5.2 Para esclarecimentos adicionais, os interessados poderão entrar em contato com a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo através do e-mail
admin.cultura@ibipora.pr.gov.br ou pelo telefone (43) 3178-8429, no horário comercial.

Ibiporã, 05 de Novembro de 2025.

Publicado por: Silvana dos Santos
Código identificador: 4a938d0d-0495-4be5-b1b2-9fbd409f62c6

SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER

CHAMAMENTO PÚBLICO 02/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2025

1. PREÂMBULO

1.1. O Prefeito do Município de Ibiporã, no uso de suas atribuições legais, torna público, o CHAMAMENTO PÚBLICO, para a seleção de organização
da sociedade civil  (OSC),  com vistas à celebração de termo de colaboração, nos termos da Lei  nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e do Decreto
Municipal nº 138, de 10 de março de 2017 e demais disposições legais aplicáveis.

1.2. O valor máximo do Plano de Trabalho é de R$ 168.000,00 (cento e sessenta e oito mil reais), com recurso que visa atender a (s) dotação (ões)
orçamentária (s) abaixo relacionadas:

Órgão 12 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, RECREAÇÃO E LAZER

Unidade Orçamentária 12.001. ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA

Prog. Trabalho: 27.122.0012.2.083 GESTÃO DAS POLÍTICAS DE ESPORTES, RECREAÇÃO E LAZER

Elemento Desp 3.3.9.0.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Reduzido: 1454 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO
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F. de Recurso: 31000 RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)

Desdobramento: 99 99 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA JURÍDICA

1.3.  Os  envelopes  contendo  a  DOCUMENTAÇÃO  e  PROPOSTA  deverão,  obrigatoriamente,  ser  protocolados  até  às  08h40  do  dia  18/11/2025,  na
Secretaria  Municipal  de  Esportes,  Recreação  e  Lazer,  do  Município  de  Ibiporã,  na  Rua  João  Barreto,  505,  Jd.  Pérola,  nesta  cidade,  não  sendo
permitidos atrasos, mesmo que involuntários.

1.4. A abertura desta licitação será efetuada pelos membros de avaliação, em sessão pública, a ser realizada na sede da Secretaria Municipal de
Esportes, Recreação e Lazer, às 9h00, do dia 18/11/2025.

1.5.  Na hipótese de ocorrer  feriado ou algum outro fato que impeça a realização da sessão pública,  fica a mesma automaticamente postergada
para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido em tempo hábil.

1.6.  O presente Chamamento Público terá vigência de 12 (doze) meses,  a partir  de sua publicação,  podendo ser prorrogado por meio de Termo
Aditivo, por um ou mais períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.

1.7.  Conforme  art.  6º,  inciso  XLIII,  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  define-se  credenciamento  como  o  processo  administrativo  de  chamamento
público  em  que  a  Administração  Pública  convoca  interessados  em  prestar  serviços  ou  fornecer  bens  para  que,  preenchidos  os  requisitos
necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados.

1.8. O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021 e art. 7, inciso I, do Decreto Municipal nº 11/2023, ou seja,
paralela  e  não  excludente:  caso  em  que  é  viável  e  vantajosa  para  a  Administração  a  realização  de  contratações  simultâneas  em  condições
padronizadas.

1.9. Integram este edital, independentemente de transcrição:

Anexo I - Relação do objeto da licitação;

Anexo II - Modelo de declaração de aceitação do edital, de inexistência de empregados menores e de fatos impeditivos à habilitação;

Anexo III - Modelo de Termo de Renúncia (opcional);

Anexo IV - Modelo de Declaração de Informações para assinatura do contrato;

Anexo V - Modelo de Carta de Credenciamento;

Anexo VI - Modelo de Plano de Trabalho;

Anexo VII - Minuta do Termo de Colaboração;

Anexo VIII - Termo de Referência

Anexo IX – Minuta do Contrato;

2. DO OBJETO

2.1 O presente Chamamento Público  tem como objeto  a  CONCESSÃO DE APOIO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL PARA A EXECUÇÃO DE
PROJETOS  ESPORTIVOS  COM TREINAMENTO  NAS  CATEGORIAS  DE  INICIAÇÃO  ESPORTIVA,  APERFEIÇOAMENTO  E  RENDIMENTO  COM PREVISÃO  DE
PARTICIPAÇÃO EM CAMPEONATOS REGIONAIS, ESTADUAIS E NACIONAIS.

2.2.  Os  valores  máximos  mensais  que  o  Município  se  dispõe  a  pagar  por  cada  uma  das  modalidades  e  itens  objeto  deste  certame  estão
expressamente previstos na tabela abaixo, bem como no Anexo I deste Edital.
Esses  valores  representam  o  limite  máximo  de  aceitabilidade  das  propostas,  não  sendo  admitidas  projetos  que  ultrapassem  os  referidos
montantes.

2.3  As  Organizações  deverão  observar  rigorosamente  os  valores  indicados,  sob  pena  de  desclassificação  do  projeto  que  apresentar  valores
superiores aos limites fixados pelo Município.

MODALIDADE FUTSAL

Item Descrição Qtd. Und. Valor Mensal Valor Anual

01 Valor de repasse para projeto na modalidade
Futsal

12 Meses R$: 8.000,00 R$: 96.000,00

MODALIDADE VOLEIBOL
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Item Descrição Qtd. Und. Valor Mensal Valor Anual

01 Valor de repasse para projeto na modalidade
Voleibol

12  R$: 3.000,00 R$: 36.000,00

MODALIDADE HANDEBOL

Item Descrição Qtd. Und. Valor Mensal Valor Anual

01 Valor de repasse para projeto na modalidade
Handebol

12 Mês R$: 3.000,00 R$: 36.000,00

2.4. Os esclarecimentos serão prestados pelo Sr. Jayme Luiz Lino, que também desempenhará o acompanhamento e a fiscalização dos serviços e
dos projetos a serem executados.

3 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 Poderão participar deste Edital as organizações da sociedade civil  (OSCs), assim consideradas aquelas definidas pelo art.  2º, inciso I,  alíneas
“a”, “b” ou “c”, da Lei nº 13.019, de 2014 (com redação complementar dada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015) entidade privada
sem fins  lucrativos  que  não  distribua  entre  os  seus  sócios  ou  associados,  conselheiros,  diretores,  empregados,  doadores  ou  terceiros  eventuais
resultados,  sobras,  excedentes  operacionais,  brutos  ou  líquidos,  dividendos,  isenções  de  qualquer  natureza,  participações  ou  parcelas  do  seu
patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma
imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva;

3.2 Não podem participar deste Chamamento Público: Pessoas físicas ou jurídicas declaradas inidôneas ou suspensas para participar de licitações
por qualquer órgão da administração direta ou indireta, de qualquer esfera, em decorrência de quaisquer outros motivos ou sanções, sendo que
será responsabilizada penalmente a OSC que, impedida de participar, apresentar projeto, independentemente de seu recebimento pelo agente de
contratação; pessoa física ou jurídica que estiver em débito com o fornecimento de materiais e/ou serviços com este Município;

4 DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

4.1. Os envelopes contendo os documentos de Habilitação e o Plano de Trabalho deverão ser entregues fechados e inviolados, na data e horário
previsto nos itens 1.3 e 1.4 deste edital, contendo em sua parte frontal e externa os dizeres:

PROCESSO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2025 – PMI
ENVELOPE 01 – DOCUMENTAÇÃO
RAZÃO SOCIAL / NOME: ____________________
CNPJ/CPF: _______________________________
FONE: _______________________________

PROCESSODE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2025 – PMI
ENVELOPE N.º 02 – PLANO DE TRABALHO
RAZÃO SOCIAL / NOME: ____________________
CNPJ/CPF: _______________________________
FONE: _______________________________

4.2. Após o horário estabelecido neste edital, nenhum envelope será recebido, e o proponente poderá encaminhar declaração de renúncia ao prazo
recursal, dentro do envelope I – Documentação, conforme modelo do (ANEXO III), afim de propiciar celeridade ao presente certame.

4.3 ENVELOPE N.º 01 – “DOCUMENTAÇÃO”

4.3.1.  No envelope 01 a  O.S.C deverá  apresentar  o  envelope devidamente fechado e  inviolado e  deverão estar  inseridos  os  documentos  abaixo
relacionados, em 01 (uma) via, sendo em original ou em cópia autenticada, podendo valer-se do disposto na Lei nº 13.726/2018. Os documentos
deverão obedecer preferencialmente a seguinte ordem:

4.3.1.1 Documentação Jurídica:

a) Estatuto Social atualizado e registro em cartório competente, com disposições compatíveis com o objeto deste chamamento;

b) Ata de eleição da atual diretoria registrada em cartório;

c) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) com situação cadastral ativa;

4.3.1.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certidão de regularidade junto à Fazenda Federal Receita Federal e Dívida Ativa da União);
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b) Certidão de regularidade junto à Fazenda Estadual;

c) Certidão de regularidade junto à Fazenda Municipal (sede da OSC);

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

e) Certidão de Regularidade do FGTS

4.3.1.3 Declarações:

a) Declaração de que não possui impedimentos legais para contratar com a Administração Pública;

b) Declaração de inexistência de conflito de interesse com a Administração Pública proponente;

c) Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação exigidos neste edital.

4.4 ENVELOPE Nº 2 - “PLANO DE TRABALHO”

4.4.1  O  envelope  2  deverá  conter  o  Plano  de  Trabalho  devidamente  preenchido,  em  conformidade  com  os  termos  do  presente  edital  e  com  o
disposto na Lei nº 13.019/2014 e suas alterações, conforme modelo (ANEXO VI).

4.4.2.  Na ausência  ou desconformidade de qualquer  desses documentos,  a  administração pública poderá conceder  o  prazo improrrogável  de 05
(cinco) dias úteis para regularização e nova apresentação.

4.5 DO PROCEDIMENTO

4.5.1  A  abertura  dos  envelopes  será  efetuada pelo  agente  de  contratação,  que  se  reunirá  no  horário,  data  e  local  previstos  nos  itens  1.3  e  1.4
deste edital, sendo facultada a presença dos participantes ou seus prepostos devidamente credenciados e autorizados a praticar atos decorrentes
deste procedimento.

4.5.2. Os participantes podem ser representados no processo de chamamento mediante a apresentação da Carta de Credenciamento (ANEXO V)
emitida pelo responsável legalmente constituído e com firma reconhecida em cartório, até o início da apresentação do plano de trabalho, podendo
designar  somente  um  representante,  o  qual  não  poderá  representar  mais  de  uma  OSC,  podendo  valer-se  das  disposições  da  Lei  Federal
13.726/2018.

4.5.3.  Após  o  dia  e  horário  estipulado  neste  edital,  nenhum  outro  documento  será  recebido,  nem  permitido  quaisquer  adendos,  emendas  ou
acréscimos àqueles já entregues.

4.5.4. Os envelopes serão abertos para verificação do cumprimento das exigências relativas aos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
relativamente a cada proponente, sendo que os documentos neles contidos serão examinados e rubricados pelos proponentes presentes e pelos
membros da comissão de avaliação.

4.5.5. Serão declarados habilitados os proponentes cujos documentos atendam a todas as exigências deste edital.

4.5.6. No caso de inabilitação e na falta de apresentação de renúncia de prazo recursal, o agente de contratação cumprirá o disposto no item nº 10
do presente Edital.

4.5.7. Transcorridos os prazos contidos no item nº 10 deste edital, o agente de contratação fixará nova data para o andamento do certame.

4.5.8 O agente de contratação, por justas razões administrativas, financeiras e/ou legais, fica reservado o direito de:

a) estabelecer prazo para definir a classificação final dos planos de trabalho, suspendendo-se a reunião;

b) promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo de chamamento;

c) rejeitar qualquer plano de trabalho, mediante parecer fundamentado;

d)  relevar  omissões  puramente  formais,  desde  que  não  comprometam o  plano  de  trabalho,  a  legislação  e  lisura  deste  procedimento  licitatório,
prevalecendo o que consta do edital.

5 DA SELEÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1  A  seleção  dos  planos  de  trabalho  para  execução  dos  projetos  esportivos  será  realizada  pela  Comissão  de  Avaliação,  designada  pelo  órgão
responsável, com base nos critérios, pesos e pontuações máximas estabelecidas no (ANEXO 01 DO TERMO DE REFERÊNCIA).

5.2 A pontuação total máxima será de 100 pontos.

5.3 A seleção dos planos de trabalho será realizada com base na soma ponderada das notas atribuídas a cada critério, sendo aprovadas aquelas
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que alcançarem a maior pontuação, observando-se o limite de recursos disponíveis e demais condições estabelecidas no termo de referência.

5.4. Serão classificadas para execução os planos de trabalho que obtiverem maior nota final, respeitada a ordem decrescente de pontuação, até o
limite orçamentário disponível.

5.5. Em caso de empate na pontuação final, serão adotados, sucessivamente, os seguintes critérios de desempate:

5.5.1 Maior nota no critério relevância e impacto social do projeto;

5.5.2 Maior nota no critério viabilidade técnica e orçamentária;

5.5.3 Proposta com maior número estimado de beneficiários diretos.

5.6 A comissão de seleção, se entender necessário, poderá suspender a sessão pública para realização de diligência que julgar pertinentes para o
esclarecimento de quaisquer situações relativas ao procedimento de seleção e à análise das propostas.

6. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO.

6.1.  Os  treinamentos  deverão  ser  realizados  semanalmente  de  segunda  a  sexta-feira  em  ginásios  de  esportes  do  município,  ou  em  locais
apropriados,  quando  do  entendimento  das  comissões  técnicas  das  modalidades  em  acordo  com  o  Secretário  Municipal  de  Esportes  ou  o
coordenador da modalidade.

6.2  A  carga horária  diária  de  treinamento será  de no mínimo 04 horas  e  no máximo 08 horas,  não contando dentro  destas  horas  as  que forem
realizadas para fins de amistosos ou jogos oficiais, a não ser que, o evento seja realizado no horário estabelecido para os treinamentos.

6.3 A distribuição destas horas de treinamento, seguira o cronograma apresentado pela entidade em comum acordo com a Secretaria de Esportes
do Município, podendo ser distribuída entre uma ou mais categorias esportivas apresentadas no projeto.

6.4.  Fica  a  critério  das OSCs especificar  quais  as  competições serão suas prioridades durante a  temporada,  cabendo ao Secretário  Municipal  de
Esportes autorizar ou vetar no todo ou em parte o calendário a ser apresentado no plano de trabalho.

6.5.  As entidades sem fins lucrativos em parceria com Secretaria Municipal  de Esportes de Ibiporã,  deverão respeitar  o seguinte cronograma de
execução:

Ação Principal Mês de Execução

Divulgação e inscrições Meses 1-2

Início dos treinamentos e oficinas Meses 3-4

Torneios internos por núcleo Meses 5-7

Torneio municipal entre núcleos Meses 8-12

6.6  As  Organizações  da  Sociedade  Civil  (OSC)  deverá,  preferencialmente,  cumprir  integralmente  o  calendário  esportivo  estabelecido  pela
Secretaria Municipal de Esportes. No entanto, mediante solicitação justificada, o Secretário Municipal de Esportes poderá autorizar a execução de
cronograma alternativo, proposto pela própria OSC, desde que este esteja alinhado aos objetivos e ao interesse público da política municipal de
esportes.

7. DO REPASSE

7.1  A  liberação  dos  recursos  financeiros  dar-se-á  conforme  o  cronograma  de  desembolso  estabelecido  neste  instrumento  e  será  efetuada
mediante a apresentação de recibo emitido pela Organização da Sociedade Civil – OSC, bem como a comprovação da execução física
e financeira das etapas anteriores, conforme previsto no Plano de Trabalho aprovado.

7.2  Os  recursos  serão repassados exclusivamente por meio de depósito na conta bancária específica do projeto,  aberta  em instituição
financeira pública, vedada a movimentação em conta diversa.

7.3 A liberação de recursos observará o disposto no Termo de Colaboração, atendendo às condições e prazos nele estabelecidos.

7.4  Em  caso  de  inadimplência,  irregularidades  na  execução,  ou  atraso  na  entrega  dos  relatórios  técnicos  e  financeiros,  o  repasse
poderá ser suspenso ou cancelado, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

7.5  O valor total do repasse não poderá exceder  o montante aprovado no Plano de Trabalho, sendo vedada a reprogramação de despesas
sem autorização prévia do órgão concedente.

8 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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8.1 A OSC que incorra em infrações sujeitar-se-á as sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo
de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal, bem como o disposto na Lei nº 12.846/2013
e bi Decreto Municipal nº 135/2023 no que couber.

8.2 A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento),  nem superior a 30% (trinta por cento) sobre o valor total  do lote no qual
participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações:

8.3 Multa de 0,5% a 5%, nos seguintes casos:

a) Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar aplicação de sanção mais grave;

b) Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da Administração, quando não se justificar
aplicação de sanção mais grave;

8.4 Multa de 5% a 30%, nos seguintes casos:

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato, que supere aquela prevista no inciso II do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou que cause
grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) Dar causa à inexecução total do contrato;

c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

d). Não manter a execução do Plano de Trabalho, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

e). Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

f). Ensejar o retardamento da execução do objeto sem motivo justificado;

8.5 Multa de 15% a 30%, nos seguintes casos:

a).  Apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar  declaração  falsa  durante  o  certame  ou  na  execução  do
contrato;

b). Fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d). Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do projeto;

e). Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.6. Na aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.7 A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública Municipal, decorrente de outros contratos firmados entre as
partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda a OSC.

8.8. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e
seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira.

8.9 Multa de mora diária  de até 0,5% (cinco décimos por  cento),  calculada sobre o valor  global  do contrato ou da parcela em atraso,  até o 30º
(trigésimo) dia de atraso na execução; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se,
no mais, o disposto nos itens acima.

8.10 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto na Lei n. 14.133 de2021.

8.11. Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções administrativas, deverão ser
observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

8.12.Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil  de pessoas jurídicas pela prática de atos
contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação deste certame e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na
forma prevista na Lei Federal n.º 12.846/2013.

8.13.Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no cadastro de impedidos de licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE-PR.

9 DOS RECURSOS
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9.1.  Qualquer  OSC  poderá  manifestar  de  forma  imediata  e  motivada  a  intenção  de  recorrer,  sob  pena  de  preclusão,  em  relação  às  fases  de
julgamento e habilitação, possuindo o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais após a formalização do término da etapa
de antecede a adjudicação.

9.2. As razões recursais podem ser apresentadas por meio eletrônico com uso de certificação digital ICP-Brasil.

9.3. As demais OSCs ficarão desde logo intimados para apresentar contrarrazões ao recurso no prazo de 3 (três) dias úteis contados do término do
prazo de apresentação das razões do recorrente.

9.4 A não apresentação das razões recursos no prazo fixado implicará a decadência do direito de recorrer.

9.5 As razões e as contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o disposto nos itens anteriores, ou subscritas por representante
não habilitado ou não credenciado para responder pelo licitante, não serão conhecidas pelo (a) agente de contratação.

9.6. O processo de chamamento público poderá ser acessado pelos interessados no Portal da Transparência do Município de Ibiporã:

https://ibipora.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoes

O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.

10 DO DESCREDENCIAMENTO

10.1 O chamamento público poderá ser  rescindido total  ou parcialmente pelo Município quando ocorrer  o descumprimento de suas cláusulas ou
condições, em especial;

a). Pelo fornecimento de informações incompletas, intempestivas ou fora dos critérios definidos pelo Município;

b). Pela ocorrência de fatos que venham a impedir ou dificultar o acompanhamento, avaliação e auditoria pelos órgãos competentes do Município;

c).  Após  apuração  e  efetiva  comprovação  de  denúncia  por  usuários  sobre  qualquer  irregularidade  verificada  na  prestação  dos  serviços  e/ou
faturamento;

d).  Qualquer uma das partes poderá denunciar o presente credenciamento, com comunicação do fato, por escrito, com antecedência mínima de
120  (cento  e  vinte)  dias,  devendo  ser  respeitado  o  andamento  de  atividades  que  não  puderem  ser  interrompidas  neste  prazo  ou  que  possam
causar prejuízos à população, quando então será respeitado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para o encerramento deste credenciamento.

11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

11.1 Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília-DF.

11.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da sessão pública de abertura das propostas na data
designada no edital, ela será automaticamente transferida para o primeiro dia útil  subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova
comunicação.

11.3 é facultado ao agente de contratação a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

11.4  O  licitante  é  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios,  resultante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens  emitidas  pelo
agente de contratação.

11.5 A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade expirado implicará desclassificação ou inabilitação do
licitante.

11.6.  Os  documentos  que  não  mencionarem  o  prazo  de  validade  serão  considerados  válidos  por  90  (noventa)  dias  da  data  da  emissão,  salvo
disposição contrária de Lei a respeito.

11.7. O agente de contratação poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que não comprometam a lisura e o real conteúdo da
proposta,  podendo  promover  diligências  destinadas  a  esclarecer  ou  complementar  a  instrução  do  procedimento  licitatório,  inclusive  solicitar
pareceres.

11.8. A realização do chamamento público não implica necessariamente a contratação total ou parcial do montante previsto, porquanto estimado,
podendo  a  autoridade  competente,  inclusive,  revogá-la,  total  ou  parcialmente,  por  fatos  supervenientes,  de  interesse  público,  ou  anulá-la  por
ilegalidade,  de  ofício  ou  por  provocação  do  interessado,  mediante  manifestação  escrita  e  fundamentada,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla
defesa, conforme dispõe o art. 71 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

11.9. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de chamamento por irregularidade na aplicação da Lei Federal n.º 14.133, de 2021,
ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da
data de abertura do certame

https://ibipora.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoes
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11.10  A  execução  de  projetos  esportivos  será  formalizada  através  de  contrato  que  estabelecerá  com clareza  e  precisão  as  condições  para  sua
execução,  expressas  em  cláusulas  que  definam  os  direitos,  obrigações  e  responsabilidades  das  partes,  em  conformidade  com  os  termos  da
chamada pública e do plano de trabalho a que se vinculam, bem como do Capítulo I – da Formalização dos Contratos, da Lei 14.133/2021.

11.11. Fica eleito o foro de Ibiporã, no qual serão dirimidas todas as questões não resolvidas na esfera administrativa.

Ibiporã, 11 de novembro de 2025.

Claudio Marcos Gozzo

Secretário Municipal de Esportes, Recreação e Lazer

PROCESSO ADMINISTRATIVO CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2025

ANEXO I – RELAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

MODALIDADE FUTSAL

Item Descrição Qtd Und. Valor Mensal Valor total

1 Preparador Físico 12 Mês 1.600,00 19.200,00

2 Fisioterapeuta 12 Mês 1.400,00 16.800,00

3 Materiais esportivo e uniformes 12 Mês 2.000,00 24.000,00

4 Alimentação de Atletas 12 Mês 3.000,00 42.000,00

SALDO TOTAL MENSAL R$: 96.000,00

MODALIDADE VOLEIBOL

Item Descrição Qtd. Und. Valor mensal Valor total

1 Materiais esportivo e uniformes 12 Mês 1.000,00 12.000,00

2 Alimentação de Atletas 12 Mês 1.000,00 12.000,00

3 Auxiliar Técnico 12 Mês 1.000,00 12.000,00

SALDO TOTAL MENSAL R$: 36.00,00

MODALIDADE HANDEBOL

Item Descrição Qtd. Und. Valor mensal Valor total

1 Materiais esportivo e uniformes 12 Mês 1.000,00 12.000,00

2 Alimentação de Atletas 12 Mês 1.000,00 12.000,00

3 Auxiliar Técnico 12 Mês 1.000,00 12.000,00

 SALDO TOTAL MENSAL R$: 36.00,00

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2025

ANEXO II – DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DO EDITAL

(empresa). ,

CNPJ:....................................................,sediada (endereço completo)..............................................

. ,

Neste ato, representada por (nome do responsável ou representante legal).......................................

...................................................................................., CPF nº ,

Abaixo assinado, declara que, aceita integral e irretratavelmente os termos do Edital de Processo de CHAMADA PÚBLICA Nº 02/2025 - PMI.

Em cumprimento ao disposto no artigo sétimo, inciso XXXIII, da Constituição Federal, declaramos que não possuímos em nosso quadro funcional,
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menor  de  18  (dezoito)  anos  em trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre  e  não  empregamos  menor  de  16  (dezesseis)  anos,  salvo  maior  que  14
(quatorze) anos, na condição de aprendiz.

Declaramos ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fato impeditivo da nossa habilitação, nos termos do artigo 14 da Lei Federal n.º
14.133/2021,  e que não estamos declarados inidôneos em qualquer esfera da Administração Pública e nem estamos suspensos de participar  de
licitações por qualquer Órgão Governamental, autarquia, fundação ou de economia mista do Estado do Paraná, estando ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores.

Cidade/UF ____ de _______ de 2025.

___________________________________________________

Assinatura do representante Legal da empresa proponente

ANEXO III – MODELO DE TERMO DE RENÚNCIA

O  representante  da  empresa..................,CNPJ......................,Sr...................,RG  nº  ,  CPF  nº  ,  com  plenos  poderes  para  decidir  sobre  assuntos
relativos  ao  Edital,  vem  Respeitosamente  a  Vossa  Senhoria,  renunciar  expressamente  ao  seu  direito  em  interpor  recurso  e  a  todos  os  meios
cabíveis para argumentação de qualquer razão, quanto à fase de PRÉ-HABILITAÇÃO E HABILITAÇÃO do presente Chamamento Público.

Cidade/UF ____ de _______ de 2025.

Assinatura do representante Legal da empresa proponente

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA FINS DE ASSINATURA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO

1- DA EMPRESA PROPONENTE:

 

Razão Social:

Endereço:

Bairro: CEP:

Cidade: Estado: CNPJ:

Conta Corrente: Agência: Banco:

IE: Fone: Fax:

Contador da empresa: Fone:

 

2 – DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO:

6

Nome:

Função:

Data de Nascimento: Estado Civil:

Escolaridade: RG: Emissor: CPF
:

Endereço:

Bairro: CEP:

Cidade: Estado:

Fone: Celular: E-mail:

         

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.
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Cidade/UF...........de............................de 2025.

Nome: RG/CPF

Cargo:

ANEXO V – CARTA DE CREDENCIAMENTO

Credenciamos o (a) Sr._______(a) , portador (a) da Cédula de Identidade sob n°.______ e CPF sob n°._______ , a participar do presente certame.

Na qualidade de representante legal da Organização da Sociedade Cível ,  (nome da OSC) CNPJ.  Outorga-se ao acima credenciado, dentre outros
poderes, o de renunciar ao direito de interposição de Recurso.

Cidade/UF...........de............................de 2025.

_______________________________________________

Assinatura do representante Legal da empresa proponente

PLANO DE TRABALHO

A  (Nome  da  Organização)  Organização  da  Sociedade  Civilapresenta  à  Secretaria  de  Esportes,  Recreação  e  Lazer  de  Ibiporã  este  Plano  de
Trabalho referente ao Chamamento Público nº 02/2025, conforme as diretrizes e objetivos estabelecidos no referido edital.

IDENTIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (CAMPO DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO)

Nome da OSC:

Nome Fantasia:

CNPJ: Endereço:

Complemento: Bairro/Cidade: CEP:

Telefone Fixo WhatsApp:

E-mail: Site:

Responsável da OSC:

CPF: RG:

Endereço: Bairro/Cidade

    

ACOMPANHAMENTO DA PARCERIA (CAMPO DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO)

Responsável pelo acompanhamento da parceria:

Função na parceria:

RG: Órgão Expedidor: CPF:

Telefone Fixo: Telefone Celular:

E-mail do Responsável:

DADOS BANCÁRIOS (CAMPO DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO)

Nome do Banco:

Agência:

Número da Conta:

IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO (CAMPO DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO)
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Nome do Projeto:

Modalidade Esportiva:

Entidade Proponente:

Local de execução:

OBJETIVO GERAL (CAMPO DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO)

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS (CAMPO DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO)

 

TIPO DE SERVIÇO (CAMPO DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO)

 

JUSTIFICATIVA (CAMPO DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO)

 

PÚBLICO ALVO

Criança a partir de 07 (sete) anos de idade, adolescentes e adultos.

CARGA HORÁRIA DIÁRIA E SEMANAL (CAMPO DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO)

MODALIDADE
ESPORTIVA

CARGA HORÁRIA
DIÁRIA

CARGA HORÁRIA
SEMANAL

   

METODOLOGIA DA ATIVIDADE BÁSICA OFERECIDA

Organização dos Núcleos: Formação de 03 eixossendo: Iniciação Esportiva, Aperfeiçoamento e Rendimento.

Iniciação Esportiva (7 a 12 anos) - Foco em fundamentos básicos, coordenação motora, recreação e socialização.

Aperfeiçoamento (13 a 17 anos) - Desenvolvimento técnico e tático, treinos regulares e avaliação de desempenho.

Rendimento (acima de 18 anos) - Treinamento intensivo, preparação física específica e participação em campeonatos.

Atividades: Treinamentos regulares (____vezes por semana), oficinas de regras e valores do esporte, torneios mensais

CRONOGRAMA

Os treinamentos deverão ser realizados semanalmente de segunda a sexta-feira em ginásios de esportes do município, ou em locais apropriados,
quando  do  entendimento  das  comissões  técnicas  das  modalidades  em  acordo  com  o  Secretário  Municipal  de  Esportes  ou  o  coordenador  da
modalidade.

A  carga  horária  diária  de  treinamento  será  de  no  mínimo  04horas  e  no  máximo  08  horas,  não  contando  dentro  destas  horas  as  que  forem
realizadas para fins de amistosos ou jogos oficiais. A não ser que o evento seja realizado no horário estabelecido para os treinamentos.

A  distribuição  destas  horas  treinamento,  seguira  o  cronograma  apresentado  pela  entidade  em comum acordo  com a  Secretaria  de  Esportes  do
Município, podendo ser distribuída entre uma ou mais categoria e naipe apresentados no projeto.

Fica a critério da OSC especificar quais as competições serão suas prioridades durante a temporada, cabendo ao Secretário Municipal de Esportes
autorizar ou vetar no todo ou em parte o calendário a ser apresentado neste plano de trabalho.

As  entidades  sem  fins  lucrativos  em  parceria  com  Secretaria  Municipal  de  Esportes  de  Ibiporã,  deverão  respeitar  o  seguinte  cronograma  de
execução:
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Ação Principal Mes de Execução

Divulgação e inscrições Meses 1-2

Início dos treinamentos e oficinas Meses 3-4

Torneios internos por núcleo Meses 5-7

Torneio municipal entre núcleos Meses 8-10

Avaliação de desempenho dos participantes Mês 11

Cerimônia de encerramento e relatório final Mês 12

As Organizações da Sociedade Civil (OSCs) deverão, preferencialmente, cumprir integralmente o calendário esportivo estabelecido pela Secretaria
Municipal de Esportes. No entanto, mediante solicitação justificada, o Secretário Municipal de Esportes poderá autorizar a execução de cronograma
alternativo, proposto pela própria OSC, desde que este esteja alinhado aos objetivos e ao interesse público da política municipal de esportes.DAS
AVALIAÇÇOES E MONITORAMENTOS

A Organização da Sociedade Civil (OSC) proponente deverá apresentar, como parte das obrigações assumidas no Termo de Colaboração, condições
mínimas para avaliação e monitoramento das atividades desenvolvidas, de forma a garantir a efetividade, transparência e qualidade da execução
do objeto. Para tanto, deverá prever mecanismos e instrumentos de acompanhamento que contemplem, no mínimo, os seguintes tópicos:

Frequência dos Participantes:
Realizar o controle sistemático da frequência dos beneficiários nas atividades propostas, com registros individuais atualizados periodicamente e
disponibilizados para fins de fiscalização e análise pela Administração Pública.

Evolução Técnica e Comportamental
Apresentar metodologia para aferição da evolução técnica (quando aplicável) e comportamental dos participantes, com indicadores objetivos de
progresso, a serem avaliados em intervalos regulares, conforme plano de trabalho aprovado.

Participação nas Atividades e Torneios
Acompanhar a participação ativa dos beneficiários nas atividades e torneios previstos no plano de trabalho, devendo a OSC apresentar registros
comprobatórios e demonstrar o alinhamento com os objetivos do projeto.

Aplicação de Questionários de Satisfação
Realizar, ao menos trimestralmente, a aplicação de questionários de satisfação junto aos participantes, familiares (quando pertinente) e demais
envolvidos, com análise dos resultados e medidas de aprimoramento a serem incorporadas.

Relatórios Mensais da Equipe Técnica
A equipe técnica responsável deverá elaborar e apresentar relatórios mensais contendo: descrição das atividades realizadas, avaliação dos
resultados parciais, dificuldades enfrentadas, medidas corretivas adotadas, e demais informações relevantes para o acompanhamento do
projeto.

O  não  cumprimento  das  condições  mínimas  aqui  previstas  poderá  ensejar  advertência,  suspensão,  rescisão  do  termo de  colaboração  ou  outras
sanções cabíveis, conforme legislação aplicável e cláusulas contratuais específicas.

DAS PARCERIAS E REGISTRO DAS ATIVIDADES

Como parte integrante do presente Plano de Trabalho, será desenvolvido o eixo Parcerias e Documentações, com o objetivo de ampliar o alcance
das  ações  esportivas,  garantir  a  transparência  das  atividades  e  assegurar  o  devido  registro  institucional.  Para  tanto,  as  seguintes  ações  serão
executadas e a OSC deverá apresentar informações quanto ao plano de ação para atender os requisitos mínimos estabelecidos a seguir: :

Parcerias com Escolas e Comércio Local
Plano de parcerias com escolas da comunidade e estabelecimentos comerciais locais, visando: Promover a participação de alunos nas atividades
esportivas; obter apoio logístico, estrutural ou financeiro por meio de patrocínios, doações ou cessão de espaço; fortalecer o vínculo entre o
projeto esportivo e a comunidade, promovendo o desenvolvimento social e econômico local.

Registros Fotográficos e Videográficos das Atividades
Todas as ações e eventos esportivos promovidos pelo projeto serão documentados por meio de registros fotográficos e videográficos, com o
intuito de: Manter o histórico visual das atividades realizadas; divulgar os resultados e impactos do projeto em redes sociais, relatórios e outros
meios de comunicação; Garantir a transparência e a visibilidade das ações junto aos parceiros e à comunidade. Observadas as normas de
proteção à imagem e direitos autorais, será exigida autorização prévia dos participantes ou responsáveis legais, quando aplicável.
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Prestação de Contas
A gestão financeira do projeto será apresentada por meio de relatórios financeiros detalhados, elaborados, contendo: Entradas e saídas de
recursos financeiros; demonstrativos de despesas por categoria (materiais, logística, recursos humanos, etc.); Comprovações documentais dos
gastos efetuados. Esses relatórios serão disponibilizados aos órgãos financiadores, parceiros e demais interessados, promovendo a
transparência e a responsabilidade na administração dos recursos.

INDICADORES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

Todos os relatórios serão realizados mensalmente, porém analisados trimestralmente como forma de mensuração dos resultados.

Qualidade de Vida dos Beneficiários (Relatório e avaliação inicial e trimestral)

Análise dos índices de frequência nas atividades esportivas (Lista de presença por aula, relatório bimestral)

Atendimento de alunos matriculados no sistema público de ensino (Ficha Cadastral).

Aumento do interesse pelo esporte (Relatório trimestral de atividades e lista de
presença).

PREVISÃO DE CUSTOS E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (CAMPO DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO)

O  modelo  de  planilha  orçamentária  prevista  neste  item  tem  caráter  meramente  referencial,  podendo  ser  alterada,  ajustada  ou  editada  pela
proponente  conforme  sua  conveniência  e  necessidade  operacional,  desde  que  sejam  contemplados  os  tópicos:  recursos  humanos;  materiais
esportivos;  hospedagem; alimentação de atletas e  transporte de atletas bem como,  os  limites  dos recursos mensais  que serão repassados para
cada uma das modalidades esportivas conforme prevê o item 10.2 do termo de referência.

PLANILHA DE CUSTOS (MENSAL)

MODALIDADE ESPORTIVA  

Item Descrição Qtd. Unid. ValorTotal
Mensal

Valor
Total

1 Recursos Humanos
Despesas com profissionais envolvidos na execução do
projeto, incluindo salários, encargos sociais, benefícios e
eventuais contratações por tempo determinado.

12 Mês   

2 Materiais Esportivos
Aquisição de itens necessários para a prática e
desenvolvimento das atividades esportivas previstas no
projeto, como uniformes, bolas, redes, cones, entre outros.

12 Mês   

3 Despesas com hospedagem e acomodação dos atletas,
quando necessário.

12 Mês   

4 Alimentação de Atletas Valores destinados à aquisição de
refeições, lanches ou suplementos alimentares, garantindo as
necessidades nutricionais dos atletas durante
a execução do projeto.

12 Mês   

5 Transporte de Atletas Despesas com deslocamento dos atletas
dentro do município de Ibiporã.

12 Mês   

VALOR TOTAL ANUAL DO PROJETO  

UTILIDADE PÚBLICA DO PROJETO

Não  serão  repassados  valores  relativos  à  utilidade  pública,  (água,  energia,  telefone,  internet,  gás  encanado),  pois  tais  recursos  serão
disponibilizados pela Secretaria Municipal de Esportes.

As  despesas  referentes  a  deslocamentos  para  participação  em  jogos,  competições  e  campeonatos  realizados  em  outros  municípios  serão  de
responsabilidade da Secretaria Municipal de Esportes.

IDENTIFICAÇÃO DO COORDENADOR TÉCNICO DO PROJETO (CAMPO DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO)

Nome Completo:
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Formação:

Nº do Registro CREF:

Telefone para contato:

E-mail do coordenador:

Nome do Representante:

Cidade/UF, dia/mês/ano

____________________

Nome

CPF:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, RECREAÇÃO E LAZER TERMO DE COLABORAÇÃO

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº _ _ /2025, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE IBIPORÃ, POR MEIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, E
A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL ASSOCIAÇÃO .

CHAMAMENTO Nº 02/2025

Pelo presente, o MUNICÍPIO DE IBIPORÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº76.244.961/0001-03, com sede Administrativa
localizada  na  Rua  Padre  Vitoriano  Valente,  640,  Centro,  nesta  cidade  de  Ibiporã,  Paraná,  neste  ato  representado  por  seu  Prefeito  José  Maria
Ferreira,  brasileiro,  casado,  residente  e  domiciliado  nesta  cidade  de  Ibiporã,  doravante  denominado  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA,  por  meio  da
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, RECREAÇÃO

E LAZER, doravante denominada ÓRGÃO GESTOR, representado por o Marcos Gozzo, na qualidade de SECRETÁRIO MUNICIPAL e a Organização da
Sociedade Civil, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL ou simplesmente OSC, inscrita no CNPJ sob o nº , com sede na Av/Rua

/

,  nº  ,  neste  ato  representada  por  seu  presidente  ,  portador  do  documento  de  identificação  RG:  orgão  expedidor  e  inscrito  sob  o  Cadastro  de
Pessoas Físicas - CPF sob o nº , residente na Rua/Av , , que exerce a função de Presidente, resolvem celebrar este TERMO DE COLABORAÇÃO nº
/2025, decorrente do Edital de Chamamento Público nº 2025, regendo-se pelo disposto na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014,

Lei Federal nº 14.597, de 14 de junho de 2023, Decreto Municipal nº 138 de 10 de março de 2017 e demais atos normativos aplicáveis, mediante
as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1 Este instrumento tem por objeto a execução de projetos esportivos com o treinamento de atletas das categorias de iniciação, aperfeiçoamento
e rendimento em campeonatos regionais, estaduais e nacionais. visando a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, conforme
detalhamento contido no Plano de Trabalho anexo neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR GLOBAL DA PARCERIA E DOTAÇÃO

2.1 Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL com
vistas à execução das atividades previstas neste, conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho.

2.2  O  valor  global  dos  recursos  públicos  da  parceria  é  de  R$  168.000,00  (cento  e  sessenta  e  oito  mil  reais),  dividido  em  parcelas  conforme  a
modalidades  esportivas  em  conformidade  com  o  cronograma  de  desembolso  do  Plano  de  Trabalho,  cujos  valores  serão  depositados  em  conta
corrente exclusiva, isenta de tarifas bancárias, em banco oficial, previamente indicada pela Organização da Sociedade Civil no Plano de Trabalho.

2.3  A  isenção  de  tarifas  bancárias  de  que  trata  o  item  anterior  deverá  ser  solicitada  via  ofício  à  instituição  financeira,  pela  Organização  da
Sociedade Civil.

2.4 Até que a referida isenção seja concedida, fica a Organização da Sociedade Civil responsável pelo ressarcimento imediato à conta bancária, de
qualquer despesa porventura cobrada pela instituição financeira.

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E EFICÁCIA

3.1 O prazo de vigência destes termos de colaboração será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado mediante termo aditivo, por um ou mais
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períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos artigos 106 e107 da Lei Federal nº 14.133/2021.

3.2 O período de Execução será a partir da assinatura deste termo.

3.3 A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Jornal Oficial do Município de Ibiporã, a ser providenciada pelo
ÓRGÃO GESTOR até 20 (vinte) dias após a assinatura.

CLÁUSULA QUARTA - LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

4.1 O gestor da parceria atestará a possibilidade da liberação das parcelas dos recursos transferidos em estrita conformidade com o cronograma
de  desembolso  aprovado,  exceto  nos  casos  a  seguir,  garantido  o  contraditório,  nos  quais  os  repasses  ficarão  retidos  até  o  saneamento  das
impropriedades:

4.2 Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;

4.3  Quando  constatado  desvio  de  finalidade  na  aplicação  dos  recursos  ou  o  inadimplemento  da  organização  da  sociedade  civil  em  relação  a
obrigações estabelecidas no termo de colaboração;

4.4  Quando a  organização da sociedade civil  deixar  de adotar  sem justificativa  suficiente  as  medidas  saneadoras  apontadas pela  administração
pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

4.5 A prestação de contas das parcerias deverá obedecer às regras estabelecidas em normas específicas da administração pública.

4.6 Sem prejuízo das situações elencadas no item anterior, a liberação das parcelas estará estritamente condicionada ao cumprimento das metas,
à  apresentação  da  prestação  de  contas  da  parcela  anteriormente  recebida  e  a  comprovação  de  regularidade  fiscal,  tributária  e  trabalhista  por
parte da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL.

4.7  Os  recursos  públicos  repassados  pela  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  à  ORGANIZAÇÃO  DA  SOCIEDADE  CIVIL  em  decorrência  deste  Termo,  serão
aplicados  conforme plano detalhado no  Plano de  Trabalho,  utilizados  exclusivamente  e  integralmente  no  cumprimento  do  objeto  de  que trata  a
cláusula primeira e, em estrita observância às demais cláusulas e condições avençadas neste instrumento.

4.8 O repasse poderá ser realizado de forma parcial ou proporcional, caso haja constatação de cumprimento parcial das metas. O atraso ou não
cumprimento injustificado das metas pactuadas no plano de trabalho configura inadimplemento de obrigação, estabelecidos nos termos do inc. em
conformidade com o art.48, inc. II da Lei Federal 13.019/2014, sendo passível a retenção dos repasses.

4.9 CRONOGRAMA DE PAGAMENTOS – DEPÓSITO MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE RECIBO

Projeto: [Nome do Projeto]
OSC: [Nome da Organização da Sociedade Civil]
Vigência: [Data inicial] a [Data final]
Conta Bancária Vinculada: [Banco, Agência, Conta Corrente]

Parcela   Período / Etapa do Projeto Condição para Pagamento Forma de Pagamento

1ª a 11ª Parcela   Execução do projeto Apresentação do recibo e Plano de Trabalho aprovado Depósito na conta da OSC

12ª Parcela   Término do Projeto Apresentação de recibo e comprovação de execução Depósito na conta da OSC

Condições Gerais

1. Cada parcela será liberada mediante apresentação de recibo emitido pela OSC e comprovação da execução física e financeira da etapa
anterior.

2. O depósito será realizado exclusivamente na conta bancária específica do projeto, vedada a movimentação em conta diversa.

3. O atraso na entrega dos documentos poderá postergar a liberação da parcela subsequente.

4. O valor total do repasse não poderá exceder o montante previsto no plano de trabalho aprovado.

CLÁUSULA QUINTA – CONTRAPARTIDA

5.1 Não será exigida contrapartida financeira da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL.

CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES

6.1 À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA compete:
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6.1.1  Acompanhar  a  execução  da  parceria  e  zelar  pelo  cumprimento  do  disposto  neste  instrumento,  na  Lei  Federal  n°  13.019/2014,  no  seu
regulamento e nos demais atos normativos aplicáveis;

6.1.2  Transferir  à  Conta  Corrente  em  nome  da  ORGANIZAÇÃO  DA  SOCIEDADE  CIVIL  os  recursos  financeiros  da  parceria,  de  acordo  com  o
cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho, limitada à disponibilidade financeira;

6.1.3  Divulgar  o  objeto  da  parceria  nos  termos  da  legislação  e  orientar  a  ORGANIZAÇÃO  DA  SOCIEDADE  CIVIL  sobre  como  fazê-lo,  mediante
procedimentos definidos conforme seu juízo de conveniência e oportunidade;

6.1.4 Apreciar as solicitações apresentadas pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL no curso da execução da parceria;

6.1.5 Orientar a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL quanto à prestação de contas; e analisar e julgar as contas apresentadas pela ORGANIZAÇÃO
DA SOCIEDADE CIVIL.

6.1.6 Assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade;

6.1.7 À ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL compete:

6.1.8 Executar o objeto da parceria de acordo com o Plano de Trabalho, observado o disposto neste instrumento, na Lei Federal n° 13.019/2014, no
seu regulamento e nos demais atos normativos aplicáveis;

6.1.9 Com exceção dos compromissos assumidos pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA neste instrumento, responsabilizar-se por todas as providências
necessárias à adequada execução do objeto da parceria apresentando funcionamento e atendimento satisfatório, sempre primando pela eficiência
e eficácia, obedecendo aos padrões mínimos de qualidade estipulados pelo ÓRGÃO GESTOR;

6.1.10  Aplicar  os  recursos  repassados  de  forma  integral  e  exclusivamente  na  execução  do  objeto  do  presente  Termo  de  Colaboração,  em
conformidade aos princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e
da eficácia; movimentar os recursos recebidos em conta exclusiva para esta parceria, conforme indicação no plano de trabalho;Responsabilizar-se,
exclusivamente,  pelo  gerenciamento  administrativo  e  financeiro  recursos  recebidos,  inclusive  no  que  diz  respeito  às  despesas  de  custeio,  de
pessoal e encargos;

6.1.11  Na  concretização  de  compras  de  materiais  esportivos  e  contratações  de  serviços,  adotar  métodos  de  pesquisa  de  preços,  realizado  no
mínimo  03  (três)  orçamentos,  zelando  pela  observância  dos  princípios  da  legalidade,  da  impessoalidade,  da  moralidade,  da  publicidade,  da
economicidade e da eficiência, dando publicidade aos procedimentos que adotará para eventuais compras de materiais esportivos ou contratação
de serviços;

6.1.12 Realizar  a  movimentação de  recursos  da  parceria  mediante  transferência  eletrônica  sujeita  a  identificação do  beneficiário  final  e  realizar
pagamentos por depósito na conta bancária dos fornecedores, funcionários e prestadores de serviços;

6.1.13 Realizar a manutenção dos espaços físicos, das instalações e dos equipamentos, mantendo-os em condições de uso e condições higiênico-
sanitárias adequadas ao atendimento prestado;

6.1.14 Organizar  os dados e informações sobre o serviço,  com listagem nominal  atualizada dos usuários,  alimentação e consulta de relatórios e
prontuários; referência e contra referência com vistas ao acompanhamento e monitoramento dos encaminhamentos realizados;

6.1.15 Propiciar condições para que a equipe de colaboradores possa participar das reuniões de comissões dos serviços;

6.1.16 Elaborar e executar plano de educação permanente para equipe de trabalho;

Renovar as certidões negativas de débitos tributários, fiscais e trabalhistas sempre que vencidas;

6.1.17 Responsabilizar-se,  integralmente e  exclusivamente,  pelo  regular  pagamento de todos  os  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e
comerciais  relacionados  à  execução  do  objeto  da  parceria,  não  implicando  responsabilidade  solidária  ou  subsidiária  da  administração  pública  a
inadimplência  da  ORGANIZAÇÃO  DA  SOCIEDADE  CIVIL  em  relação  ao  referido  pagamento,  os  ônus  incidentes  sobre  o  objeto  da  parceria  ou  os
danos decorrentes de restrição à sua execução;

6.1.18  Prestar  contas  mensalmente,  até  o  dia  10  (dez)  do  mês  imediatamente  subsequente  ao  da  realização  da  despesa,  ação/atividade,  à
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, por meio da entrega da documentação comprobatória dos gastos e relatório de atividades quantitativo, e até o dia 10
(dez) do mês imediatamente subsequente ao fechamento do trimestre a entrega de relatório de atividades qualitativo, observado o estabelecido
na Cláusula Décima Quarta;

6.1.19 Ressarcir à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sem prejuízo das demais sanções legais, os recursos recebidos, devidamente corrigidos, quando:

6.1.20 Não for executado o objeto estabelecido neste termo;

6.1.21 Os recursos forem utilizados em finalidade diversa daquela estabelecida neste termo e no plano de trabalho;
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6.1.22 Houver falta de movimentação de recursos, sem justa causa, por prazo superior a 30 (trinta) dias;

6.1.23  Não  for  apresentado,  em  prazo  regulamentar,  as  prestações  de  contas,  salvo  quando  decorrente  de  caso  fortuito  ou  por  força  maior
devidamente comprovado e aceito pela ÓRGÃO GESTOR;

6.1.24 Ao final do prazo de vigência deste Termo de Colaboração, houver saldo de recursos eventualmente não aplicados;

6.1.25 Deixar de prestar contas, conforme critérios estabelecidos pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

6.1.26  Devolver  à  ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  os  saldos  financeiros  existentes  após  o  término  da  parceria,  inclusive  os  provenientes  das  receitas
obtidas de aplicações financeiras, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomadas de contas especial;

6.1.27 Permitir  o livre acesso dos agentes da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA,  do ÒRGÃO GESTOR, da Controladoria Geral  do Município,  dos fiscais  da
Secretaria de Esportes, bem como aos locais de execução do objeto;

6.1.28 Manter a guarda dos originais de notas fiscais, recibos, extratos, registros, arquivos, controles contábeis e demais documentos específicos
para  os  dispêndios  relativos  à  execução  deste  Termo.de  Colaboração,  pelo  prazo  de  10  (dez)  anos  após  a  prestação  de  contas  final,  conforme
previsto no parágrafo único do art. 68 da Lei nº 13.019.

6.1.29 Qualquer menção às atividades que envolva a parceria deve trazer a referência à Secretaria Municipal de Esportes, Recreação e Lazer-PMI.

CLÁUSULA SÉTIMA – DESPESAS

7.1.30 Poderão ser pagas com recursos da parceria as seguintes despesas:

Remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho,compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições
sociais,  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  -  FGTS,  férias,  décimo  terceiro  salário,  salários  proporcionais,  verbas  rescisórias  e  demais
encargos sociais e trabalhistas, alusivas ao período de vigência da parceria, conforme previsto no plano de trabalho;

7.1.31  Diárias  referentes  a  deslocamento,  hospedagem  e  alimentação,  nos  casos  em  que  a  execução  da  parceria  o  exija,  com  anuência  e
aprovação prévia do Gestor da parceira;

7.1.32 Custos indiretos necessários à execução do objeto, tais como internet, transporte, aluguel, telefone, consumo de água e energia elétrica;

Bens  de  consumo,  tais  como alimentos  (quando demonstrada a  necessidade no  plano de  trabalho,  de  acordo com a  natureza  ou  o  território  da
atividade ou projeto), material de expediente, materiais esportivos, produtos de limpeza, combustível e gás;

7.1.33 O pagamento de despesas com equipes de trabalho somente poderá ser autorizado quando demonstrado que tais valores:

7.1.34 São compatíveis com o valor de mercado da região em que atua a organização da sociedade civil e não ultrapassem o teto da remuneração
de acordo com o plano de trabalho aprovado pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;

7.1.35 São proporcionais ao tempo de trabalho efetivamente dedicado à parceria, devendo haver memória de cálculo do rateio nos casos em que a
remuneração for paga parcialmente com recursos da parceria, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma
mesma parcela da despesa;

7.1.36 Não estão sendo utilizados para remunerar agente público efetivo, ou com cargo eletivo, em comissão ou função de confiança, de órgão ou
entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

7.1.37 Não poderão ser pagas com recursos da parceria as seguintes despesas:

Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria e/ou despesas não previstas no Plano de Trabalho;

7.1.38 Pagamento, a qualquer título, de servidor ou empregado público, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o segundo grau, salvo nas hipóteses previstas em lei específica ou na lei de diretrizes orçamentárias;

7.1.39  Pagamento  de  juros,  multas  e  correção  monetária,  inclusive  referentes  a  pagamentos  ou  recolhimentos  fora  do  prazo,  salvo  quando  as
despesas tiverem sido causadas por atraso da administração pública na liberação de recursos, sem culpa do tomador;

7.1.40 Despesas com publicidade, salvo quando previstas no plano de trabalho como divulgação ou campanha de caráter educativo, informativo ou
de orientação social, não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal ou política;

7.1.41 Pagamento de despesa cujo fato gerador tiver ocorrido em data anterior ao início da vigência da parceria;

Pagamento de despesa em data posterior ao término da execução da parceria.

CLÁUSULA OITAVA ALTERAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO E DOTERMO DE COLABORAÇÃO
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8.1 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA poderá propor ou autorizar a alteração do Plano de Trabalho e do Termo de Colaboração, desde que preservado o
objeto,  mediante justificativa prévia,  por  meio de Termo Aditivo ou Termo de Apostilamento,  conforme o caso,  devendo o respectivo pedido ser
apresentado em até 30 (trinta) dias antes do seu término.

8.2  Será  celebrado  Termo  Aditivo  nas  hipóteses  de  alteração  do  valor  global  da  parceria  e  em  outras  situações  em  que  a  alteração  for
indispensável para o atendimento do interesse público.

8.3 Será editado termo de apostilamento pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ou quando a organização da sociedade civil solicitar remanejamento de
recursos ou inclusão/alteração de itens no plano de trabalho, sem alteração do valor global da parceria.

8.4 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA providenciará a publicação de extrato do termo de Apostilamento ou do termo aditivo no Jornal Oficial do Município
de Ibiporã.

CLÁUSULA NONA - TITULARIDADE DE BENS (MATERIAIS ESPORTIVOS)

9.1 Os materiais esportivos adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução da parceria serão de titularidade da Organização
da Sociedade Civil e ficarão afetados ao objeto da presente parceria durante o prazo de sua duração, sendo considerados bens remanescentes ao
seu término, dispensada a celebração de instrumento específico para esta finalidade.

9.2 Os materiais esportivos patrimoniais de que trata o caput, deverão ser gravados com cláusula de inalienabilidade enquanto viger a parceria,
sendo que, na hipótese deextinção da OSC durante a vigência do presente instrumento, a propriedade de tais bens será transferida à Secretaria
Municipal de Esportes, Recreação e Lazer. A presente cláusula formaliza a promessa de transferência da propriedade de que trata o §5º do art. 35
da Lei nº 13.019, de 2014.

9.3  Quando  da  extinção  da  parceria,  os  bens  remanescentes  permanecerão  na  propriedade  da  OSC,  na  medida  em  que  os  bens  serão  úteis  à
continuidade da execução de ações de interesse social pela organização.

9.4  Caso  a  prestação  de  contas  final  seja  rejeitada,  a  titularidade  dos  bens  remanescentes  permanecerá  com  a  OSC,  observados  os  seguintes
procedimentos:

9.6  Não  será  exigido  ressarcimento  do  valor  relativo  ao  bem  adquirido  quando  a  motivação  da  rejeição  não  estiver  relacionada  ao  seu  uso  ou
aquisição;

9.7 O valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido deverá ser computado no cálculo do dano ao erário a ser ressarcido, quando a motivação
da rejeição estiver relacionada ao seu uso ou aquisição.

9.8  Na  hipótese  de  dissolução  da  OSC  durante  a  vigência  da  parceria,  o  valor  pelo  qual  os  bens  remanescentes  foram  adquiridos  deverá  ser
computado no cálculo do valor a ser ressarcido.

9.9  A  OSC poderá  realizar  doação  dos  bens  remanescentes  a  terceiros,  inclusive  beneficiários  da  política  pública  objeto  da  parceria,  desde  que
demonstrada sua utilidade para realização ou continuidade de ações de interesse social.

9.10 Os materiais remanescentes poderão ter sua propriedade revertida para o órgão ou entidade pública Municipal,  a critério da Administração
Pública, se ao término da parceria ficar constatado que a OSC não terá condições de continuar com à execução de ações de interesse social e a
transferência da propriedade for necessária para assegurar a continuidade do objeto pactuado, seja por meio da celebração de nova parceria, seja
pela execução direta do objeto pela Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA PARCERIA

10.1  Fica  designado  como  gestor  do  termo  de  colaboração  o  Secretário  Municipal  do  Esporte,  Sr.  Claudio  Marcos  Gozzo,  inscrito  na  matrícula
funcional  50931  o  qual  desempenhará  as  atribuições  atinentes  ao  controle  orçamentário  e  financeiro  e  a  ordenação  de  despesa,  bem como as
alterações contratuais que se fizerem necessárias.

10.2  A  fiscalização  do  termo  de  colaboração,  por  sua  vez,  será  exercida  pelo(s)  servidor(es)  Sr.  Jayme Luiz  Lino  inscrito  na  matricula  nº  25751
designado(s)  pelosecretário  da  pasta/ordenadores  das  despesas,  conforme  previsto  no  Decreto  nº  02/2023,  a  quem  caberá,  entre  outras
obrigações  pertinentes,  o  acompanhamento  da  execução  do  termo  de  colaboração  e  o  aviso  ao  gestor  quando  da  ocorrência  de  qualquer  fato
adverso  ou  ainda  da  necessidade  de  alterações  contratuais  de  prazo  e/ou  de  valor  para  que  o  gestor  tome  as  providências  necessárias.  O
recebimento  das  mercadorias/bens  deverá  ser  efetuado  pela  comissão  devidamente  instituída  mediante  atestado  de  recebimento  na  respectiva
nota fiscal.

10.3 Fiscal suplente: Sr. Emerson José de Oliveira.

10.4  A  execução  do  objeto  deste  chamamento  será  fiscalizada  pelos  servidores  acima  designados  pela  Administração,  doravante  denominado
Fiscalização, com autoridade para exercer toda e qualquer ação de orientação geral durante a execução contratual.

São atribuições da Fiscalização, entre outras:
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10.5 Acompanhar, fiscalizar e atestar a execução contratual, bem assim indicar as ocorrências verificadas;

10.6 Solicitar à Proponente e a seus prepostos ou obter da Administração todas as providências tempestivas necessárias ao bom andamento do
termo de colaboração e anexar aos autos cópia dos documentos que comprovem essas solicitações;

Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução do objeto para que sejam adotadas as
medidas corretivas necessárias;

10.7  Propor  a  aplicação  de  penalidades  à  Proponente  e  encaminhar  à  Secretaria  Municipal  de  Administração  os  documentos  necessários  à
instrução de procedimentos para possível aplicação de sanções administrativas;

10.8 Efetuar o repasse dos recursos financeiros à PROPONENTE, no prazo estabelecido neste Termo;

10.9 Solicitar  e examinar os relatórios emitidos pela PROPONENTE,  referente ao serviço ofertado relacionado aos recursos repassados com seus
respectivos indicadores definidos no plano de trabalho;

10.10 Acompanhar,  supervisionar,  assessorar,  monitorar e avaliar  tecnicamente os serviços e a execução do mesmo, efetuando vistorias in loco
e/ou em reunião periódica, diretamente ou através de terceiros expressamente autorizados;

10.11 Efetuar a cessão dos espaços físicos e materiais esportivos necessários à PROPONENTE, para realização do projeto apresentado bem como
para comercialização de produtos objeto deste Termo;

10.12 Realizar suporte financeiro a nível Federativo, transporte e alimentação para as competições;

10.13 Orientar a aplicação dos recursos financeiros, quando solicitado pela PROPONENTE;

10.14 Fixar e dar ciência à PROPONENTE, dos procedimentos técnicos e operacionais que regem a execução dos serviços os quais são objeto deste
Termo;

10.15 Comunicar prontamente a Proponente, qualquer anormalidade na execução dos serviços;

10.16 Caso a  PROPONENTE paralise  as  atividades ou não cumpra com a sua responsabilidade pela  execução do objeto,  caberá a  Administração
Pública assumir ou transferir a responsabilidade pela sua execução, de modo a evitar a sua descontinuidade.

10.17 Organizar e executar juntamente com a proponente os eventos relacionados ao futsal, voleibol e handebol.

das atribuições do gestor consta da portaria que o designou.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

11.1  A  execução  do  objeto  da  parceria  será  acompanhada  pelo  GESTOR  da  parceria,  pela  Comissão  de  Monitoramento  e  Avaliação  e  pela
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  por  meio  de  ações  de  monitoramento  e  avaliação,  que  terão  caráter  preventivo  e  saneador,  objetivando  a  gestão
adequada  e  regular  da  parceria.  A  sistemática  de  monitoramento  e  avaliação  desta  parceria  funcionará  de  acordo  ao  estabelecido  no  plano  de
trabalho desta parceria e poderão se utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais na internet, aplicativos e outros mecanismos que
permitam verificar os resultados da parceria;

11.2 A Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada pela portaria nº /2025, publicada no Jornal Oficial do Município de Ibiporã, atuará em
caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos, a padronização e a priorização do controle de resultados.

11.3 Caso considere necessário, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e/ou a Comissão de Monitoramento e Avaliação poderá promover visita técnica in loco
para  subsidiar  o  monitoramento  da  parceria,  podendo  notificar  a  ORGANIZAÇÃO  DA  SOCIEDADE  CIVIL  com  antecedência  em  relação  à  data  da
visita;

11.4 A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria, que
conterá no mínimo:Descrição sumária do objeto e análise das atividades esportivas realizadas, com foco no cumprimento das metas e no benefício
social da execução do objeto;

11.5 Valores transferidos pela administração pública;

11.6  Seção  sobre  análise  de  prestação  de  contas,  caso  a  execução  da  parceria  ultrapasse  um  ano  e  as  ações  de  monitoramento  já  tiverem
permitido a verificação de que houve descumprimento injustificado quanto ao objeto;

11.7  Seção  sobre  achados  de  auditoria  e  respectivas  medidas  saneadoras,  caso  haja  auditorias  pelos  órgãos  de  controle  interno  ou  externo
voltadas a esta parceria.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PRESTAÇÃO DE CONTAS

12.1.-  A  prestação  de  contas  se  consiste  em  um  procedimento  de  acompanhamento  sistemático  em  que  se  analisa  e  se  avalia  a  execução  da
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parceria, pelo qual seja possível verificar o cumprimento do objeto da parceria e o alcance das metas e dos resultados previstos, que observará o
disposto na Lei n° 13.019/2014, a resolução nº28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e demais normativas vigentes, compreendendo
duas fases:

12.2 Apresentação das contas, de responsabilidade da organização da sociedade civil;

12.3 Análise e manifestação conclusiva das contas, de responsabilidade da administração pública, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle.
A prestação de contas consistirá na apresentação pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL do Relatório de Execução do Objeto, até o dia 10 (dez)
do mês imediatamente subsequente ao recebimento da parcela, e deverá conter no mínimo:

12.4 O número de metas atendidas, a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto, para demonstrar o alcance das metas e
dos resultados esperados e o comparativo de ações propostas com os resultados alcançados;

12.5  Relatório  de  execução  financeira,  com  a  descrição  das  despesas  e  receitas  efetivamente  realizadas  e  sua  vinculação  com  a  execução  do
objeto, contendo ao menos:

12.6 Relação das despesas e receitas realizadas, inclusive rendimentos financeiros, que possibilitem a comprovação da observância do Plano de
Trabalho;

Relação de materiais esportivos adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver;

12.7 Comprovante de devolução do saldo remanescente da conta bancária específica, quando houver; extrato da conta bancária e de aplicação,
vinculada ao Termo de Colaboração;

12.8  Originais  das  notas  e  dos  comprovantes  fiscais,  recibos,  faturas,  holerites,  orçamentos,  com  data,  valor,  dados  da  ORGANIZAÇÃO  DA
SOCIEDADE CIVIL e do fornecedor;

12.9 Memória de cálculo do rateio das despesas, nos casos em que algum item do Plano de Trabalho for pago proporcionalmente com recursos da
parceria, para demonstrar que não houve duplicidade ou sobreposição de fontes de recursos no custeio de um mesmo item.

12.10 A prestação de contas final consistirá na apresentação pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL do Relatório de Execução do Objeto Final,
no prazo de 30 (trinta) dias após o término da vigência da parceria.

O relatório de execução do objeto deverá conter:

Descrição  das  ações  desenvolvidas  para  o  cumprimento  do  objeto,  para  demonstrar  o  alcance  das  metas  e  dos  resultados  esperados  e  o
comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;

12.11  Relatório  de  execução  financeira,  com a  descrição  das  despesas  e  receitas  efetivamente  realizadas  e  sua  vinculação  com a  execução  do
objeto;

Comprovação do cumprimento do objeto, por documentos como lista de presença, fotos, depoimentos, vídeos e outros suportes;

12.12 Documentos sobre o grau de satisfação do público alvo, que poderão consistir em resultado de pesquisa de satisfação realizada no curso da
parceria ou outros documentos, tais como declaração de entidade pública ou privada local, ou manifestação do conselho setorial.

12.13  O  parecer  técnico  do  GESTOR  sobre  o  Relatório  de  Execução  do  Objeto,  considerando  o  teor  do  relatório  técnico  de  monitoramento  e
avaliação, consistirá na verificação do cumprimento do objeto, podendo o gestor da parceria:

12.14 Concluir que houve cumprimento integral do objeto;

Concluir que houve cumprimento com ressalvas, mediante justificativa suficiente quanto às metas não alcançadas;

12.15 Concluir que o objeto não foi cumprido e que não há justificativa suficiente para que as metas não tenham sido alcançadas, o que implicará
emissão de parecer técnico preliminar indicando glosa dos valores relacionados a metas descumpridas sem justificativa suficiente, que enseje em
rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas especial.

12.16 Com fins de diagnóstico, para que a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA conheça a realidade contemplada pela parceria, o parecer técnico abordará os
impactos econômicos ou sociais das ações, o grau de satisfação do público-alvo e a possibilidade de sustentabilidade das ações.

12.17 A análise da prestação de contas final será realizada pelo Controle Interno do Município.

12.18 O julgamento final das contas, realizado pela autoridade que celebrou a parceria ou agente público por ele delegado, considerará o conjunto
de documentos sobre a execução e o monitoramento da parceria, bem como o parecer técnico conclusivo.

12.19 A decisão final de julgamento das contas será de aprovação das contas, aprovação das contas com ressalvas ou rejeição das contas, com
instauração da tomada de contas especial.
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12.20.  A  aprovação  das  contas  com  ressalvas  ocorrerá  quando,  apesar  de  cumpridos  os  objetivos  e  metas  de  parceria,  for  constatada
impropriedade ou qualquer outra falta que não resulte em danos ao erário.

12.21 A rejeição das contas ocorrerá quando comprovada omissão no dever de prestar contas; descumprimento injustificado do objeto da parceria;
danos ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; ou desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

12.22 A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL poderá apresentar recurso administrativo no prazo de 15 (quinze) dias após sua notificação quanto à
decisão final de julgamento das contas.

12.23  O  recurso  será  dirigido  à  autoridade  que  proferiu  a  decisão,  a  qual,  se  não  a  reconsiderar  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  encaminhará  o
recurso à autoridade superior.

12.24  Exaurida  a  fase  recursal,  no  caso  de  aprovação  com  ressalvas,  a  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  providenciará  o  registro  das  causas  das
ressalvas, que terá caráter educativo e preventivo, podendo ser considerado na eventual aplicação de sanções.

12.25 Exaurida a fase recursal, no caso de rejeição das contas, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA deverá notificar a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
para que:

12.26  Devolva  os  recursos  de  forma  integral  ou  parcelada,  nos  termos  da  legislação  municipal,  sob  pena  de  instauração  de  tomada  de  contas
especial e registro no 12.27 Sistema Integrado de Transferências SIT e enquanto perdurarem os motivos determinantes da rejeição; ou solicite o
ressarcimento  ao  erário  por  meio  de  ações  compensatórias  de  relevante  interesse  social,  mediante  a  apresentação  de  novo  12.28  Plano  de
Trabalho, desde que a decisão final não tenha sido pela devolução integral dos recursos e que não tenha sido apontada a existência de dolo ou
fraude;

12.29  Os  débitos  serão  apurados  mediante  atualização  monetária,  calculado  através  da  ferramenta  disponível  no  site  do  Tribunal  de  Contas  do
Estado do Paraná;

12.30.- Caso a execução da parceria ultrapasse um ano, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL providenciará prestação de contas anual por meio
da apresentação de relatório parcial de execução do objeto, que observará o disposto na Lei n° 13.019/2014, em seu regulamento e as seguintes
exigências do ato normativo setorial;

12.30.- Caso haja a conclusão de que o objeto não foi cumprido quanto ao que se esperava no período de que trata o relatório mensal ou anual ou
caso  haja  indícios  de  irregularidades,  a  qualquer  tempo,  que  possam  ter  gerado  danos  ao  erário,  a  ORGANIZAÇÃO  DA  SOCIEDADE  CIVIL  será
notificada para que apresente Plano de Providências com vistas ao saneamento das situações identificadas;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES

13.1.- A execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho, com este instrumento, com o disposto na Lei Federal nº 13.019/2014, no
seu Regulamento ou nas disposições normativas aplicáveis pode ensejar aplicação à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, garantida prévia defesa,
das seguintes sanções:

a) Advertência;

b)  Suspensão  temporária  da  participação  em chamamento  público  e  impedimento  de  celebrar  parceria  ou  contrato  com órgãos  e  entidades  da
esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos; ou

d) Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas
de governo.

e)  É  facultada  a  defesa  do  interessado  antes  de  aplicação  da  sanção,  no  prazo  de  dez  dias  a  contar  do  recebimento  de  notificação  com  essa
finalidade.

f) A sanção de advertência tem caráter educativo e preventivo e será aplicada quando verificadas irregularidades que não justifiquem a aplicação
de penalidade mais severa.

g)  A  sanção  de  suspensão  temporária  deverá  ser  aplicada  nos  casos  em que  verificada  fraude  na  celebração,  na  execução  ou  na  prestação  de
contas  da  parceria,  quando  não  se  justificar  imposição  da  penalidade  mais  severa,  considerando  a  natureza  e  a  gravidade  da  infração,  as
peculiaridades do caso concreto,

as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos.

h) As sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade são de competência exclusiva do titular da pasta.

i) Da decisão administrativa sancionadora cabe recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de ciência da decisão, podendo
a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos da aplicação da penalidade.

j) No caso da sanção de suspensão temporária ou de declaração de inidoneidade, o recurso cabível é o pedido de reconsideração.
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k)  A  situação  de  impedimento  permanecerá  enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  providenciada  a
reabilitação perante a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, devendo ser concedida quando houver ressarcimento dos danos, desde que decorrido o prazo de
02 (dois) anos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - RESCISÃO E DENÚNCIA

14.1.-  Este instrumento poderá ser  denunciado ou rescindido,  devendo o outro partícipe ser  comunicado dessa intenção no prazo mínimo de 30
(trinta) dias.

14.2 Os partícipes são responsáveis somente pelas obrigações do período em que efetivamente vigorou a parceria.

14.3  A  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  poderá  rescindir  unilateralmente  este  instrumento  quando  houver  inexecução  do  objeto,  descumprimento  do
disposto  na  Lei  nº  13.019/2014  ou  em  outro  ato  normativo  vigente  que  implicar  prejuízo  ao  interesse  público,  garantida  à  ORGANIZAÇÃO  DA
SOCIEDADE CIVIL a oportunidade de defesa.

14.4. A rescisão enseja a imediata adoção das medidas cabíveis ao caso concreto, tais como a aplicação de sanções previstas neste instrumento, a
notificação para devolução de recursos e a instauração de sindicância ou de processo administrativo disciplinar, conforme a peculiaridade dos fatos
que causaram a necessidade de rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PROTEÇÃO DE DADOS

15.1 Além das obrigações contidas na Cláusula Sétima, a OSC Parceira se obriga a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados - Lei 13.709/2018, no
que for cabível em face do objeto deste contrato, em especial:

15.1.1 Guardar sigilo quanto aos dados pessoais aos quais eventualmente tenham acesso em razão da execução do objeto desta parceria;

15.1.2  Garantir  ao  titular  de  dados  a  consulta  gratuita  e  facilitada  aos  seus  dados  pessoais,  bem  como  a  forma,  duração  e  finalidade  do
tratamento;

15.1.3 Não utilizar os dados pessoais recebidos ou tratá-los com fins discriminatórios, ilícitos, abusivos ou para finalidade distinta da contratação;

15.1.4 Fazer uso somente dos dados pessoais que forem imprescindíveis à execução do objeto;

15.1.5 Adotar todas as medidas previstas em Lei para evitar o vazamento de dados pessoais que receber ou o acesso por pessoal não autorizado;

15.1.6  Em  caso  de  vazamento  de  dados  pessoais,  adotar  as  providências  necessárias  para  mitigar  as  consequências  do  dano,  informando  ao
Contratante, no prazo de até 48 horas: a descrição da natureza dos dados pessoais afetados;

as informações sobre os titulares envolvidos; a indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados, observados
os segredos comercial e industrial; os riscos relacionados ao incidente; os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; as
medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo;

15.1.7 Demonstrar, sempre que solicitado, a adoção de medidas eficazes para comprovar a observância e o cumprimento das normas de proteção
de dados;

15.1.8 Utilizar medidas técnicas e organizacionais de modo a proteger os dados pessoais de tratamento não autorizado;

15.1.9 Armazenar os dados somente pelo período necessário para cumprir as obrigações contratuais e legais;

15.1.10  Apagar  todos  os  dados  pessoais  quando  solicitado  pelo  Município  ou,  não  sendo  possível,  justificar  com  a  base  legal  ou  contratual  a
retenção dos dados;

15.1.11 Anonimizar os dados pessoais quando solicitado pelo Município, ou, não sendo possível, justificar com a base legal ou contratual.

15.1.12 Não compartilhar com terceiros, em hipótese alguma, os dados pessoais que receber em decorrência da parceria. Parágrafo Único. A OSC
Parceira ficará obrigada a reparar os danos patrimoniais ou morais, individuais ou coletivos, que sua ação ou omissão, no exercício da atividade de
tratamento  de  dados  pessoais  relativas  a  esta  parceria,  em  violação  à  legislação  de  proteção  de  dados  pessoais,  causarem  ao  Município  ou  a
terceiros, sem prejuízo das demais sanções contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1  Nos  casos  em  que  não  for  possível  solução  administrativa  em  negociação  de  que  participe  o  órgão  de  assessoramento  jurídico  da
administração pública, fica eleito o Foro de Ibiporã, para dirimir quaisquer dúvidas ou conflitos decorrentes da parceria.

CALUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS IMPEDIMENTOS

17.1 Conforme estabelece o artigo 39 da Lei  nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL incorre em hipóteses de
impedimento quando: estiver com contas rejeitadas pela administração pública, em decisão definitiva do órgão competente, em decorrência de:
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irregularidade  insanável;  não  comprovação  da  aplicação  dos  recursos  repassados;  omissão  no  dever  de  prestar  contas;  desfalque  ou  desvio  de
dinheiro,  bens  ou  valores  públicoster  como  dirigente  membro  do  Poder  ou  do  Ministério  Público,  ou  dirigente  de  órgão  ou  entidade  da
administração pública da mesma esfera governamental.

17.2 A verificação superveniente de qualquer das hipóteses acima durante a execução do presente Termo de Colaboração implicará na rescisão
imediata do ajuste, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

17.3  A  ORGANIZAÇÃO  compromete-se  a  comunicar  à  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  imediatamente,  caso  venha  a  incorrer  em  qualquer  das  causas
impeditivas referidas nesta cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

18.1 A Organização da Sociedade Civil  (OSC)  compromete-se a  apresentar  prestação de contas  referente à  execução do objeto  deste  Termo de
Colaboração,  em  conformidade  com  os  artigos  63  a  66  da  Lei  nº  13.019/2014,  observando  os  princípios  da  legalidade,  legitimidade,
economicidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e da boa-fé.

18.2 A prestação de contas deverá ser apresentada à Administração Pública concedente no prazo de até 30 (trinta) dias após o encerramento da
vigência do presente Termo, contendo, no mínimo o Relatório de Execução do Objeto, com:

a) Descrição das atividades realizadas;

b) Avaliação do cumprimento das metas e resultados pactuados;

Indicação das dificuldades encontradas e medidas adotadas;

c) Documentos comprobatórios da execução, como fotos, listas de presença,

d) materiais produzidos e outros pertinentes.

e) Relatório de Execução Financeira, com:

f) Demonstrativo da receita e da despesa, devidamente classificado;

g) Conciliação bancária;

h) Cópias dos comprovantes de pagamento (notas fiscais, recibos, faturas);

i) Documentação complementar prevista nas normas do órgão concedente.

18.3 A análise da prestação de contas será realizada pela Administração Pública, que poderá:

a) Aprovar;

b) Aprovar com ressalvas;

c) Solicitar complementações ou esclarecimentos;

d) Determinar a devolução de valores, se verificado danos ao erário ou aplicação irregular dos recursos.

18.3  Durante  a  execução  e  até  10  (dez)  anos  após  a  aprovação  da  prestação  de  contas,  a  OSC  deverá  manter  os  documentos  originais
relacionados  à  execução  do  objeto  e  da  aplicação  dos  recursos  disponíveis  para  auditoria,  fiscalização  e  controle  por  parte  dos  órgãos
competentes.

18.4 O descumprimento das obrigações previstas nesta cláusula poderá implicar a aplicação das sanções previstas nos artigos 72 a 76 da Lei nº
13.019/2014, além da responsabilização administrativa, civil e penal.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DEMONSTRATIVO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1 Para atender às despesas decorrentes da execução do presente Termo, o(s) recurso(s) financeiro(s) correrá(ão) à conta da seguinte dotação
orçamentária:

Órgão: 12 Secretaria Municipal de Esportes Recreação e Lazer

Unidade: 12.002 - Departamento de Esportes

Prog. Trabalho: 27.812.0012.2.084 - Direção Esportivo

Elemento Desp.: 3.3.9.0.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica 19.1.5Reduzido: 1052
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Fonte de Recurso: 1000 - Recursos Ordinários (Livres) Desdobramento: 99 99 - DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA JURÍDICA

CLAUSULA VIGÉSIMA – CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DAS PROPOSTAS

20.1  Os  critérios  de  seleção  das  propostas  apresentadas  pelas  Organizações  da  Sociedade  Civil  (OSC),  bem  como  os  respectivos  critérios  de
pontuação, encontram-se devidamente especificados no Anexo I do Termo de Referência, o qual integra este Termo de Colaboração para todos os
fins de direito. A análise e a seleção das propostas observarão rigorosamente os parâmetros ali estabelecidos.

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA APRESENTAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO

21.1  A  apresentação do Plano de Trabalho  é  obrigatória  no  ato  da  inscrição  da Organização da Sociedade Civil  (OSC)  interessada em participar
deste chamamento público. A ausência deste documento implicará na desclassificação automática da proposta.

21.2 O Plano de Trabalho deverá ser preenchido de forma completa, clara e objetiva, contendo, obrigatoriamente, as seguintes informações:

Campos obrigatórios do Plano de Trabalho:

21.2.1 Identificação da OSC proponente:

a) Nome da organização;

b) CNPJ;

c) Endereço completo;

d) Nome do representante legal;

e) Contatos (telefone e e-mail).

f) Título do projeto esportivo;

g) Período de execução do projeto (início e término);

h) Justificativa;

i) Diagnóstico da realidade local;

j) Relevância da proposta para a comunidade atendida.

k) Objetivo geral e objetivos específicos do projeto;

l) Público-alvo:

m) Faixa etária;

n) Número estimado de beneficiários;Critérios de seleção.

o) Metodologia:

p) Estratégias e atividades a serem desenvolvidas;

q) Cronograma de execução.

r) Recursos humanos envolvidos:

s) Equipe técnica (com respectivas funções e qualificações);

t) Carga horária de trabalho.

u) Resultados esperados e indicadores de avaliação;

v) Orçamento detalhado:

x) Descrição dos itens de despesa;

z) Valores previstos por item;

aa) Justificativa para cada despesa.
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bb) Plano de sustentabilidade e/ou continuidade das ações após o término do projeto (se aplicável);

cc) Parcerias previstas (se houver):

dd) Nome da entidade parceira;

ee) Natureza da parceria.

21.3 O Plano de Trabalho deverá ser assinado pelo representante legal da OSC e entregue em formato físico (impresso e encadernado) ou digital
(PDF via pen drive), conforme exigência estabelecida no edital.

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DENÚNCIA DE IRREGULARIDADES

22.1  O  titular  do  projeto  aprovado  poderá,  a  qualquer  tempo,  avaliar  a  possibilidade  de  denúncia  do  ajuste,  bastando  para  tanto  notificar  a
Administração com a antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis. A notificação deverá ser formal e por escrito, para que a Administração possa
adotar as providências necessárias à adequada formalização da denúncia e encerramento das obrigações assumidas.

CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DIVULGAÇÕES E PUBLICAÇÕES

22.1  Quaisquer  divulgações  e  publicações,  presentes  ou  futuras,  sob  qualquer  forma  de  comunicação  ou  por  qualquer  veículo,  resultantes  das
atividades  apoiadas  pela  Chamada  Pública  deverão,  obrigatoriamente,  mencionar  em  destaque  o  apoio  da  Administração  Municipal  através  da
Secretaria Municipal do Esporte;

22.3 Os proponentes devem autorizar, igualmente, a menção, compartilhamento, publicação e divulgação (inclusive publicitária) do resultado dos
serviços prestados na íntegra ou em parte;

Ibiporã 11 de novembro de 2025.

TERMO DE REFERÊNCIA

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA TERMO DE COLABORAÇÃO

O presente edital  se aplica ao Chamamento Público voltado para a seleção de organização da sociedade civil  (OSC), com vistas à celebração de
termo de colaboração, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e do Decreto Municipal nº 138, de 10 de março de 2017.

1. OBJETO

1.1 O termo de colaboração terá por objeto a concessão de apoio da administração pública Municipal para a execução de projetos esportivos com
treinamento  nas  categorias  de  iniciação  esportiva,  aperfeiçoamento  e  rendimento  com  previsão  de  participação  em  campeonatos  regionais,
estaduais e nacionais.

2 JUSTIFICATIVA

2.1  A  Administração  Pública,  por  meio  da  Secretaria  Municipal  de  Esportes,  Recreação  e  Lazer,  pretende  firmar  TERMO DE  COLABORAÇÃO com
Organizações da Sociedade Civil (OSC’S) que tenham interesse em elaborar e executar projetos para o desenvolvimento das modalidades Futsal,
Handebol  e  Voleibol  no  município  de Ibiporã,  objetivando,  alavancar  o  acesso às  práticas  esportivas,  sobretudo formação e  desenvolvimento de
equipes que, possam representar o município de Ibiporã nas principais competições regionais, estaduais e nacionais.

2.2 A promoção do esporte é uma ferramenta fundamental para o desenvolvimento social, educacional e físico de crianças, adolescentes e jovens.
O incentivo à prática esportiva contribui diretamente para a melhoria da qualidade de vida, para a inclusão social e para a formação do cidadão,
especialmente em comunidades vulneráveis.

2.3.  Além  disso,  a  celebração  de  parcerias  com  organizações  da  sociedade  civil  por  meio  de  Chamamento  Público  atende  aos  princípios  da
transparência,  impessoalidade,  eficiência  e  legalidade,  conforme  preceitua  a  Lei  nº  13.019/2014  (Marco  Regulatório  das  Organizações  da
Sociedade Civil).

2.4.  Portanto,  justifica-se  a  abertura  de  um edital  de  Chamamento  Público  como  medida  eficaz  e  estratégica  para  viabilizar  ações  de  interesse
público,  democratizar  o  acesso  ao  esporte  e  fortalecer  as  políticas  públicas  voltadas  ao  desenvolvimento  humano  e  social  por  meio  da  prática
esportiva.

3 PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO

3.1 Poderão participar deste Edital as organizações da sociedade civil  (OSCs), assim consideradas aquelas definidas pelo art.  2º, inciso I,  alíneas
“a”,  “b”  ou  “c”,  da  Lei  nº  13.019,  de  2014  (com  redação  dada  pela  Lei  nº  13.204,  de  14  de  dezembro  de  2015):  entidade  privada  sem  fins
lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados,
sobras,  excedentes  operacionais,  brutos  ou  líquidos,  dividendos,  isenções  de  qualquer  natureza,  participações  ou  parcelas  do  seu  patrimônio,
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auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou
por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva;

4 DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

4.1 Modalidade FUTSAL

LOTE 01 – GINÁSIO MUNHECÃO - Ginásio de Esportes Pedro Dias

Item DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO

01 Seleção de Organização da Sociedade Civil, que tem como objetivo celebrar termo de colaboração com transferências voluntárias
de recursos financeiros para execução de propostas e projetos, bem como formação e desenvolvimento de equipes de
competição na modalidade FUTSAL

Endereço: R. João Romagnoli, 147-275 - Jardim Beltrão

4.2 Modalidade VOLEIBOL

LOTE 02 – GINÁSIO GNANN - Ginásio de Esportes José Carlos Gnann

Item DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO

01 Seleção de Organização da Sociedade Civil, que tem como objetivo celebrar termo de colaboração com transferências voluntárias
de recursos financeiros para execução de propostas e projetos, bem como formação e desenvolvimento de equipes de
competição na modalidade VOLEIBOL.

Endereço: R. Nabor de Oliveira S/N

4.3 Modalidade HANDEBOL

LOTE 03 – GINÁSIO MUNHEQUINHA – Ginásio de Esportes Kleber Zani Lopes

Item DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO

01
Seleção de Organização da Sociedade Civil, que tem como objetivo celebrar termo de colaboração com transferências voluntárias
de recursos financeiros para execução de propostas e projetos, bem como formação e desenvolvimento de equipes de
competição na modalidade HANDEBOL.

Endereço: Rua Amado Trevisan, 220 Conjunto José Pires de Godoy

4.4.  Serão selecionados projetos que promovam a formação,  gestão de equipes de competição visando a atuação dessas equipes nos principais
eventos regionais, estadual e nacional e desenvolvimento técnico para construção continuada dos agentes desse processo.

5 DOS PRAZOS

5.1 A organização da sociedade civil será convocada pela Secretaria Municipal de Esportes para que no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, assine
o Termo de Chamamento Público, sob pena de decair o direito de celebração do ato.

5.2. Após a assinatura do Termo de Chamamento Público, a organização terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para iniciar as atividades.

6 DA APRESENTAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO

6.1. Será obrigatória a apresentação do PLANO DE TRABALHO pelas OSCs no momento da inscrição

7 CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO

7.1  Apresentar  o  Plano  de  Trabalho  devidamente  assinado  pelo  representante  legal  da  entidade  ou  associação,  redigido  em idioma nacional  de
forma clara,

7.1.1 O projeto/propostas deverá informar:

a) Identificação da organização da sociedade civil;

b) Identificação do dirigente ou responsável;

c) Identificação do responsável pela execução do projeto;
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d) Descrição do projeto;

e) Descrição da realidade que será objeto da parceria;

f) Público alvo;

g) Objetivos; objetivo geral;

h) Cronograma de execução;

i) Plano de aplicação;

8 DOS IMPEDIDOS DE CELEBRAR O TERMO DE COLABORAÇÃO

8.1  Conforme estabelece  o  artigo  39  da  Lei  nº  13.019,  de  31  de  julho  de  2014,  a  ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL  incorre  em hipóteses  de
impedimento quando:

8.1.1 estiver com contas rejeitadas pela administração pública, em decisão definitiva do órgão competente, em decorrência de:

a) irregularidade insanável;

b) não comprovação da aplicação dos recursos repassados;

c) omissão no dever de prestar contas;

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

8.1.2 ter como dirigente membro do Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera
governamental.

8.2  A  verificação  superveniente  de  qualquer  das  hipóteses  acima durante  a  execução  do  presente  Termo de  Colaboração  implicará  na  rescisão
imediata do ajuste, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

8.3  A  ORGANIZAÇÃO  compromete-se  a  comunicar  à  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  imediatamente,  caso  venha  a  incorrer  em  qualquer  das  causas
impeditivas referidas nesta cláusula.

9 DA CELEBRAÇÃO DA PARCERIA

9.1 Das documentações exigidas:

a)  A  organização  da  sociedade  civil  e  a  entidade  classificadas  em  primeiro  lugar  deverão  apresentar  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias  os
documentos que comprovem o cumprimento dos requisitos previstos no inciso I  do caput do art.  2º,  nos incisos I  a  V do caput do art.  33 e nos
incisos II  a VII  do caput do art.  34 da Lei nº 13.019/2014, e a não ocorrência de hipóteses que incorram nas vedações de que trata o art.  39 da
referida Lei, que serão verificados por meio da apresentação dos seguintes documentos:

I Cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências previstas no art. 33 da Lei nº 13.019/2014,

II Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, para demonstrar que a organização da sociedade civil existe há, no mínimo, um ano com cadastro ativo;

III Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais;

IV Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários e à Dívida Ativa Municipal;

V Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS;

VI Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

VII Relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da sociedade civil, conforme o estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio
eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de idade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles; VIII Cópia
da Ata de Eleição e Posse da atual diretoria;

IX.  Apresentar  documento  que  comprove  que  há  pelo  menos  01(um)  profissional  como  responsável  técnico  da  área  de  Educação  Física,
regulamentado e em dia com o CREF (Conselho Regional de Educação Física) ou documentação equivalente;

9.2.  Em  caso  de  irregularidade  formal  em  algum  dos  documentos  a  proponente  será  notificada  para  que  no  prazo  máximo  de  5  (cinco)  dias,
apresente nova documentação, sob pena de não celebração da parceria;
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9.3. Em caso de irregularidades ou inexecução parcial do objeto, o fiscal notificará a organização da sociedade civil para que no prazo máximo de
10 (dez) dias possa:

a) Sanar a irregularidade;

b) Cumprir a obrigação;

c) Apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da irregularidade ou cumprimento da obrigação.

10 DO REPASSE E VALORES PREVISTOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1 O valor máximo deste chamamento público é de R$ 168.000,00 (cento e sessenta e oito mil reais).

10.2 Serão contemplados os projetos para a modalidade e conforme tabela abaixo:

Item Modalidade Qtd/Und Parcelas Mensais Valor Total Anual

Futsal 12 meses R$ 8.000,00 R$ 96.000,00

Item Modalidade Qtd/Und Parcelas Mensais Valor Total Anual

Voleibol 12 meses R$ 3.000,00 R$: 36.000,00

Item Modalidade Qtd/Und Parcelas Mensais Valor Total Anual

Handebol 12 meses R$ 3.000,00 R$: 36.000,00

11 PLANILHAS REFERENCIAIS ORÇAMENTÁRIAS

11.1  A  planilha  orçamentária  disponibilizada  neste  termo  tem  caráter  meramente  referencial,  podendo  ser  alterada,  ajustada  ou  editada  pela
proponente conforme sua conveniência e necessidade operacional, desde que sejam respeitados os limites dos saldos disponíveis para a execução
do objeto, conforme estabelecido no item 10.2 deste termo.

11.2.  As  alterações  realizadas  pela  proponente  não  poderão  implicar  em  aumento  do  valor  global  da  proposta,  devendo  ser  mantida  a
compatibilidade com o objeto contratado e a observância aos princípios da economicidade e da eficiência.

PLANILHA REFERENCIAL DE CUSTOS MENSAIS - MODALIDADE FUTSAL

Item Descrição Qtd Und. Valor Mensal Valor total

1 Preparador Físico 12 Mês 1.600,00 19.200,00

2 Fisioterapeuta 12 Mês 1.400,00 16.800,00

3 Materiais esportivo e uniformes 12 Mês 2.000,00 24.000,00

4 Alimentação de Atletas 12 Mês 3.000,00 42.000,00

SALDO TOTAL MENSAL R$: 96.000,00

PLANILHA REFERENCIAL DE CUSTOS MENSAIS - MODALIDADE VOLEIBOL

Item Descrição Qtd. Und. Valor
Mensal

Valor total

1 Materiais esportivo e uniformes 12 Mês 1.000,00 12.000,00

2 Alimentação de Atletas 12 Mês 1.000,00 12.000,00

3 Auxiliar Técnico 12 Mês 1.000,00 12.000,00

SALDO TOTAL MENSAL R$: 36.00,00

PLANILHA REFERENCIAL DE CUSTOS MENSAIS – MODALIDADE HANDEBOL

Item Descrição Qtd. Und. Valor
Mensal

Valor total

1 Materiais esportivo e uniformes 12 Mês 1.000,00 12.000,00
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2 Alimentação de Atletas 12 Mês 1.000,00 12.000,00

3 Auxiliar Técnico 12 Mês 1.000,00 12.000,00

 SALDO TOTAL MENSAL R$: 36.00,00

12 DO PROCESSO PARA CHAMAMENTO PÚBLICO

12.1 O processo de Chamamento Público será realizado em duas etapas, sendo elas:

12.1.1  Pré-habilitação:  análise  dos  documentos  referentes  à  Habilitação  Jurídica,  Fiscal,  Técnica  e  Econômico-Financeira.  Essa  fase  será
realizada pela Comissão Permanente de Licitações. Sendo que para análise dos documentos de Habilitação Técnica será encaminhado um servidor
para auxiliar na análise.

12.1.2 Habilitação: Análise e aprovação das propostas apresentadas pela Secretaria Municipal de Esportes.

a.  A finalidade do presente Chamamento Público é a seleção de propostas para a celebração de parceria por meio da formalização de termo de
colaboração, para a consecução de finalidade de interesse público e recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros à organização
da sociedade civil (OSC), conforme condições estabelecidas no Edital.

b. Serão selecionadas propostas, observada a ordem de classificação e a disponibilidade orçamentária para a celebração do termo de colaboração.

c. O proponente obedecerá à necessidade da administração e será classificado de acordo com a demanda, pelo melhor projeto apresentado.

d.  Os  casos  omissos  neste  Edital  no  que  tange  a  ordem  de  contratação  do  classificado  será  resolvido  pelo  Gestor  e  Fiscais,  nos  termos  da
legislação pertinente em vigência.

e. As demandas deverão seguir, necessariamente, os parâmetros do objeto a ser executado e exigências de qualificação definidos pelo edital de
Chamamento Público às quais se referem.

I - O classificado será chamado para executar o objeto de acordo com sua posição na lista;

I - Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente como requisito para a contratação;

f. A ata contendo o resultado da sessão será divulgada no site oficial do Município e do órgão ou entidade licitante após o seu encerramento.

13 GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

13.1  A  gestão  e  a  fiscalização  da  presente  parceria  serão  realizadas  conforme  previsto  na  Cláusula  Décima  deste  do  Termo  de  Colaboração,
cabendo ao órgão da administração pública  responsável  acompanhar,  supervisionar  e  avaliar  a  execução do objeto  pactuado,  em conformidade
com as disposições da legislação vigente e com os instrumentos de controle definidos no referido dispositivo.

14 SÃO OBRIGAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO

14.1. Organizar e executar juntamente com a Secretaria Municipal de Esportes os eventos relacionados ao futsal, voleibol e handebol;

14.2.A  classificada  deverá  comparecer  às  reuniões  presenciais,  sempre  que  convocado,  para  acompanhamento  e  discussão  dos  projetos
contemplados;

14.3.  Mencionar  o  apoio  recebido  em  entrevistas  ou  materiais  audiovisuais  bem  como  nas  mídias  sociais  de  divulgação  do  projeto,  e  em  seus
endereços de comunicação digital (Instagram, X, Facebook e outros);

14.4. Fornecer materiais esportivos nos jogos e eventos, aprovados pela Secretaria de Esporte e Lazer, a OSC, sob pena de suspensão do repasse
até regularização;

14.5.  Na  divulgação  do  projeto  contemplado  é  vedada  a  utilização  de  nomes,  símbolos  ou  imagens  que  caracterizem  promoção  pessoal  de
autoridades ou servidores públicos;

14.6  O  proponente  contemplado  deverá  utilizar  os  recursos  financeiros  recebidos  exclusivamente  em  despesas  pertinentes  à  execução  dos
projetos;

14.7.  Manter  obrigatoriamente  em  seu  quadro  de  pessoal  01(um)  profissional  como  responsável  técnico  da  área  de  Educação  Física,
regulamentado e em dia com o CREF (Conselho Regional de Educação Física) ou documentação equivalente;

14.8  O  proponente  deverá  estar  ciente  que  não  dependerá  exclusivamente  dos  valores  (100%)  destinado  pelo  Município  de  Ibiporã  através  da
Secretaria de Esporte, Recreação e Lazer para manter suas equipes e participar das competições;
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14.9. Os valores não utilizados pelas Entidades deverão ser ressarcidos aos cofres públicos ao final da parceria com juros e correção monetária de
indexador oficial da caderneta de poupança vigente neste país;

14.10 O proponente deverá sempre que solicitado prestar informações e esclarecimentos, desde que necessários ao acompanhamento e controle
da execução do objeto;

14.11. Permitir livre acesso do Gestor dos membros Comissão de Seleção e do fiscal aos documentos e informações referentes a este Instrumento;

14.12. As fiscalizações serão efetuadas através de diligências, pela Secretaria de Esportes e Lazer e/ou membros da Comissão de Seleção, sendo
facultada a rescisão do Termo de Chamamento Público,  quando constituído motivo pelo descumprimento de quaisquer das cláusulas pactuadas,
particularmente  quando  constatada  pelo  agente  público  a  utilização  dos  recursos  em  desacordo  com  o  Plano  de  Trabalho  ou  a  falsidade  e/ou
incorreção de informação em qualquer documento apresentado;

14.13. Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no tocante às despesas de custeio, de
investimento e de pessoal, conforme o caso;

14.14. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição
e ao adimplemento do Termo de Colaboração

14.15. Deverá manter as condições de habilitação atualizadas, em especial os documentos fiscais;

14.16.  Não  ocorrerá  responsabilidade  solidária  ou  subsidiária  da  administração  pública  pelos  respectivos  pagamentos  ou  qualquer  oneração  do
objeto da parceria e/ou restrição à sua execução;

14.17.  Comprovar  a  exata  aplicação  da  parcela  repassada,  na  forma  da  legislação  aplicável,  mediante  procedimento  da  fiscalização  da
Administração Pública Municipal, sob pena de suspensão da transferência;

14.18.  Não  praticar  desvio  de  finalidade  na  aplicação  do  recurso,  atraso  não  justificado  no  cumprimento  das  etapas  dos  programas,  práticas
atentatórias  aos  princípios  fundamentais  da  Administração  Pública  nas  contratações  e  demais  atos  praticados  na  execução  deste  Termo  de
Colaboração e deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela Administração Pública;

14.19. Prestar todos os serviços conforme Plano de Trabalho apresentado, mediante a contratação dos profissionais e pagamento dos respectivos
salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos, ficando proibida a redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;

14.20. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e os custos previstos;

14.21. Comprovar todas as despesas por meio de notas fiscais eletrônicas ou recibo de autônomo (RPA), com a devida identificação do Termo de
Chamamento Público, ficando vedadas informações genéricas ou sem especificações dos serviços efetivamente prestados, comprovado por meio
de controles  ou registros,  além de demonstrar  os  custos  praticados  ou ajustados  de forma a  permitir  a  conferência  atinente  à  regularidade dos
valores pagos;

14.22.  Comprovar  a  existência  de  conta  bancária  específica  e  exclusiva  para  o  presente  instrumento,  efetuando  todas  as  movimentações
financeiras relacionadas aos recursos do presente termo nesta conta bancária;

14.23. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes decorrentes das aplicações.

14.24. Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não aplicados corretamente conforme o Plano de Trabalho.

14.25.  Comprovar  mensalmente  e  de  forma  integral  no  final  da  parceria,  o  cumprimento  das  metas  quantitativas  e  atendimentos  de  maneira
nominal, constante no Plano de Trabalho.

14.26. Efetuar aquisições e contratações, cumprindo os princípios constitucionais: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência,
sempre precedidas de cotação e pesquisa de preços, conforme regulamento próprio da entidade, para aquisição de materiais e serviços.

14.27.  Manter-se  adimplente  com  o  Poder  Público  concedente  naquilo  que  tange  a  prestação  de  contas  de  exercícios  anteriores,  assim  como
manter a sua regularidade fiscal perante os órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal;

14.28 Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com recursos provenientes da celebração da parceria,
o bem será gravado com cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à administração pública,
na hipótese de sua extinção;

14.29 Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela entidade assim como alterações em seu Estatuto;

14.30 A entrega de relatório mensal contendo os dados do público atingido, resultados, tabelas, fotos e depoimentos de alguns participantes sobre
as  atividades  realizadas,  o  não  envio  do  relatório  implica  na  possível  paralisação  temporária  dos  repasses  financeiros  até  sua  correta
apresentação, ou suspensão definitiva caso da não apresentação;
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14.31.  Deverão  conter  no  relatório  cópia  da  ficha  de  inscrição  de  cada  atleta  contemplado  no  projeto,  assim  como  lista  de  presença  e  das
atividades desenvolvidas no período.

15 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1 O Proponente que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e
Decreto Municipal nº 135/2023, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.

16 VISITA TÉCNICA

16.1 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é facultada para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto, dessa
forma  será  assegurado  ao  interessado  o  direito  de  vistoriar  previamente  os  locais  previstos  no  item 4.1,  desde  que  acompanhado  por  servidor
designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09:00 horas às 16:00 horas;

16.2 O agendamento da visita técnica deverá ser realizado através do telefone 3178- 8459, em até 96 (noventa e seis) horas antes da abertura da
licitação.

17 VIGÊNCIA

17.1 O Termo de colaboração desta parceria terá vigência de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado por meio de Termo Aditivo, por um ou mais
períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n.º 14.133/2021.

ANEXO 1

DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

1 A seleção das propostas para execução de projetos esportivos será realizada por Comissão de Avaliação, designada pelo órgão responsável, com
base nos seguintes critérios, pesos e pontuações máximas:

CRITÉRIO PESO PONTUAÇÃO MÁXIMA

1 RELEVÂNCIA E IMPACTO SOCIAL DO PROJETO: importância e benefícios que o projeto
traz para a comunidade e para a sociedade como um todo. Isso inclui aspectos como promover
a inclusão social, incentivar a prática esportiva entre diferentes grupos, melhorar a qualidade
de vida, fortalecer valores como o trabalho em equipe e a disciplina, além de contribuir para o
desenvolvimento social e a formação de cidadãos mais conscientes.

30% 30

2 VIABILIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL: capacidade de implementar e executar o projeto
de forma eficiente, segura e realista, considerando os recursos disponíveis e as condições
existentes. Isso inclui avaliar se a equipe possui a experiência e as habilidades necessárias, se
os recursos materiais e tecnológicos são adequados, se o cronograma é factível, além de
verificar se há suporte logístico e estrutural para a realização das atividades propostas. 

25% 25

3 EXPERIÊNCIA E CAPACITAÇÃO DA EQUIPE EXECUTORA: conhecimento, habilidades e
formação que os membros da equipe possuem para realizar o projeto com sucesso. Isso inclui
a experiência prévia em projetos similares, conhecimentos técnicos na área esportiva,
habilidades de gestão, planejamento, execução e avaliação de atividades esportivas, além de
capacitações específicas que garantam a qualidade e a eficiência na implementação do
projeto.

15% 15

4 PLANO DE EXECUÇÃO E CRONOGRAMA: como o projeto será realizado e em quanto
tempo. descrição das etapas principais, as atividades que serão feitas, quem será responsável
por cada uma delas e os prazos para sua conclusão, planejamento que mostra o caminho a
seguir para garantir que tudo aconteça de forma organizada, dentro do prazo e com eficiência,
ajudando a garantir o sucesso do projeto esportivo.

10% 10

5 ORÇAMENTO E SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA: planejamento dos recursos financeiros
necessários para realização do projeto e à capacidade de manter suas atividades ao longo do
tempo. Demonstração detalhada das despesas previstas, como materiais, equipamentos,
remuneração da equipe, entre outros, além das fontes de financiamento, como recursos
próprios, patrocínios ou apoios públicos. Sustentabilidade financeira garantia que o projeto
possa continuar operando mesmo após o término do financiamento inicial, por meio de
estratégias de captação de recursos, parcerias ou geração de receitas, que possa assegurar a
continuidade das ações esportivas de forma viável e duradoura.

10% 10



DIÁRIO OFICIAL DE IBIPORÃ
Lei nº 2.643 de 26 de setembro de 2013  /  Lei n° 2.705 de 21 de julho de 2014

diario.ibipora.pr.gov.br

11/11/2025 Edição nº 2466/2025 Página 36

Documento Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001, alterada pela Lei nº 14.063/2020. Leis
Municipais nº 2.643/2013 e nº 2.705/2014

Página 36 / 52

6 INOVAÇÃO E POTENCIAL DE DESENVOLVIMENTO DAS MODALIDADES:  ideias novas e
criativas que podem ser implementadas para melhorar ou expandir as atividades esportivas.
Isso inclui a introdução de métodos, técnicas, equipamentos ou formatos diferentes que
possam tornar as modalidades mais atrativas, eficientes ou acessíveis. Além disso, envolve
identificar o potencial de crescimento e evolução dessas modalidades, ou seja, como elas
podem se desenvolver ao longo do tempo, atraindo mais participantes, promovendo inclusão e
fortalecendo o esporte na comunidade. 

10% 10

1.2 A pontuação total  máxima será de 100 pontos. A seleção das propostas será realizada com base na soma ponderada das notas atribuídas a
cada  critério,  sendo  aprovadas  aquelas  que  alcançarem a  maior  pontuação,  observando-se  o  limite  de  recursos  disponíveis  e  demais  condições
estabelecidas neste termo.

1.3.  Serão classificadas para execução as propostas que obtiverem maior nota final,  respeitada a ordem decrescente de pontuação, até o limite
orçamentário disponível.

1.4. Em caso de empate na pontuação final, serão adotados, sucessivamente, os seguintes critérios de desempate:

a) Maior nota no critério Relevância e impacto social do projeto;

b) Maior nota no critério Viabilidade técnica e orçamentária;

c) Proposta com maior número estimado de beneficiários diretos.

1.5 A avaliação e a seleção das propostas ocorrerão em até 7 (sete) dias úteis da data de recebimento das propostas.

1.6 A Comissão de Seleção, se entender necessário, poderá suspender a sessão pública para realização de diligência que julgar pertinentes para o
esclarecimento de quaisquer situações relativas ao procedimento de seleção e à análise das propostas.

Ibiporã, 04 de novembro de 2025.

ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO  QUE  FAZEM  ENTRE  SI  O  MUNICÍPIO  DE  IBIPORÃ  E  A  ORGANIZAÇÃO  DA  SOCIEDADE
CIVIL______________________________________________PARA EXECUÇÃO DE PROJETOS ESPORTIVOS COM TREINAMENTO NAS CATEGORIAS DE INICIAÇÃO
ESPORTIVA, APERFEIÇOAMENTO E RENDIMENTO COM PREVISÃO DE PARTICIPAÇÃO EM CAMPEONATOS REGIONAIS, ESTADUAIS E NACIONAIS.

CONTRATO Nº ______/2025.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

CONTRATANTE

MUNICÍPIO  DE  IBIPORÃ,  pessoa  jurídica  de  direito  público,  inscrita  no  MF/CNPJ  sob  nº.76.244.961/0001-03,  com sede  na  Av.  dos  Estudantes,  nº.
352, Ibiporã – Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, JOSÉ MARIA FERREIRA, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula
de identidade RG. Sob n°. , e do CPF-MF sob n°. , residente e domiciliado nesta cidade doravante denominado de CONTRATANTE.

CONTRATADO (A):

(OSC), inscrita no CNPJsob n.º , situado à Av. ou Rua, n.º, na cidade de CIDADE, estado do ESTADO, neste ato representada por REPRESENTANTE
LEGAL, portador da cédula de identidade RG. sob n°. , CPF sob n.º , doravante denominado (a) CONTRATADO (A).

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1 O Prefeito do Município de Ibiporã, no uso de suas atribuições legais, torna público, o CHAMAMENTO PÚBLICO 02/2025, nos termos da Lei nº
13.019, de 31 de julho de 2014, e do Decreto Municipal nº 138, de 10 de março de 2017.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1  O  contrato  tem por  objeto  a  CONCESSÃO DE APOIO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL  PARA A  EXECUÇÃO DE PROJETOS ESPORTIVOS
COM  TREINAMENTO  NAS  CATEGORIAS  DE  INICIAÇÃO  ESPORTIVA,  APERFEIÇOAMENTO  E  RENDIMENTO  COM  PREVISÃO  DE  PARTICIPAÇÃO  EM
CAMPEONATOS REGIONAIS, ESTADUAIS E NACIONAIS.

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

4.1  A  carga horária  diária  de  treinamento será  de no mínimo 04 horas  e  no máximo 08 horas,  não contando dentro  destas  horas  as  que forem
realizadas para fins de amistosos ou jogos oficiais. A não ser que o evento seja realizado no horário estabelecido para os treinamentos.
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4.2 A distribuição destas horas treinamento, seguira o cronograma apresentado pela entidade em comum acordo com a Secretaria de Esportes do
Município.

4.3  Demais  informações  deve-se  considerar  as  disposições  e  informações  constante  no  Termo  de  Referência  que  deverá  ser  rigorosamente
observado pelas partes.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1 O valor total do Termo é de R$ 168.000,00 (cento e sessenta e oito mil  reais),  sendo que o Município, não se obriga a efetuar o pagamento
integral da quantidade prevista na licitação.

5.2  O  município  CONTRATRANTE  somente  se  obriga  a  pagar  o  valor  referente  aos  serviços  efetivamente  prestados  em  conformidade  com  as
condições especificadas no Termo de Referência.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Órgão 12 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, RECREAÇÃO E LAZER

Unidade Orçamentária 12.001. ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA

Prog. Trabalho: 27.122.0012.2.083 GESTÃO DAS POLÍTICAS DE ESPORTES, RECREAÇÃO E LAZER

Elemento Desp 3.3.9.0.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Reduzido: 1454 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO

F. de Recurso: 31000 RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)

Desdobramento: 99 99 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA JURÍDICA

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1  O  pagamento  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias,  contados  da  apresentação  da  nota  fiscal  no  Órgão  Competente,  à  vista  do  respectivo
Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou Recibo.

7.2 As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua
apresentação válida.

7.3 O pagamento será feito via depósito em conta corrente (indicada na proposta) em nome da CONTRATADA.

7.4 A emissão da Nota Fiscal deverá constar a quantidade do objeto licitado e deverá ser atestada pelo Órgão Competente.

7.5 Em caso de atraso de pagamento pelos serviços efetivamente prestados e/ou produtos efetivamente entregues, a administração deve realizar
a correção monetária (INPC) destes valores com a incidência, inclusive, de juros moratórios, nos termos do artigo 92, V, da Lei 14.133/2021.

7.6 O documento fiscal emitido e o termo de recebimento deverão ser assinados pelo gestor do Contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por meio de Termo Aditivo, por um ou
mais períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021.

8.2 A vigência deste contrato poderá ser prorrogada mediante termo de aditivo, devidamente fundamentado, que será submetida a apreciação e
deliberação do Município.

8.3  O reajuste  de  preço  será  feito  pelo  referencial  INPC,  ou  por  índices  oficiais,  conforme melhor  solução  para  o  caso  concreto.  O  caso  em que
alegado perda maior decorrente de fato imprevisível, porém de consequências incalculáveis, dependerá a devida comprovação.

CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO

9.1. Prestar informações e esclarecimentos que venham ser solicitados pela Credenciada;

9.2 Notificar por escrito à CONTRATADA quaisquer irregularidades encontradas nos produtos fornecidos e/ou serviços prestados;

9.3 Atestar a nota fiscal correspondente, após o aceite dos produtos fornecidos e/ou serviços prestados;

9.4 Efetuar o pagamento devido, nas condições estabelecidas;
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9.5 Participar ativamente das sistemáticas de supervisão,  acompanhamento e controle de qualidade dos produtos e/ou serviços e proceder com
acompanhamento e fiscalização de sua entrega, por profissional designado, conforme previsto na cláusula 15.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1 Entregar  os  serviços  em conformidade com as qualificações constantes  do Edital,  e  com as solicitações da CONTRATANTE,  nos  respectivos
vencimentos;

10.2 Substituir os serviços que estejam em desconformidade com as qualificações previstas, ou que apresentem irregularidades, no prazo máximo
de 01 (um) dia útil, a contar da Notificação da CONTRATANTE à CONTRATADA atestando tais irregularidades;

10.3 Apresentar documento fiscal específico discriminando todos os produtos fornecidos, com indicação de preços unitário e total;

10.4 Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE;

10.5 Responder pelos tributos federais, estaduais ou municipais, que eventualmente incidirem sobre o respectivo Termo;

10.6  Responder  pelos  danos  causados  à  CONTRATANTE  ou  a  terceiros,  decorrente  de  culpa  ou  dolo,  durante  o  fornecimento,  não  excluindo  ou
reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE;

10.7 Solicitar em tempo hábil, todas as informações de que necessitar para o cumprimento de suas obrigações contratuais, de modo a assegurar o
bom andamento da execução contratual;

10.8  Manter,  em compatibilidade  com as  obrigações  a  serem assumidas,  durante  a  execução  do  instrumento  contratual,  todas  as  condições  de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.9 Acatar eventuais decisões tomadas pela CONTRATANTE no decorrer da execução do objeto do contrato;

10.10  Não ceder  ou  transferir  a  terceiros,  total  ou  parcialmente,  as  obrigações  descritas  neste  instrumento,  salvo  se  expressamente  autorizado
pela CONTRATANTE, sob pena de rescisão imediata do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO

11.1 Toda e qualquer alteração serão processadas mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no nos artigos 124 e 125 da Lei Federal
n.º 14.133. de 2021, vedada a modificação do objeto.

11.2  O  Termo  Aditivo  será  dispensado  para  as  seguintes  alterações:  valor  contratual,  decorrente  do  reajuste  de  preço,  compensação  ou
penalização financeira; empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o limite do respectivo valor.

11.3 A contratada fica obrigada a aceitar,  nas mesmas condições contratuais,  os acréscimos ou supressões que se fizerem em até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, conforme acordo de
cooperação firmada entre estes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133,
de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.

12.2 A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do lote no qual
participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações:

multa de 0,5% a 5%, nos seguintes casos:

a) Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar aplicação de sanção mais grave;

b) Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da Administração, quando não se justificar
aplicação de sanção mais grave;

multa de 5% a 30%, nos seguintes casos:

c) Dar causa à inexecução parcial do contrato, que supere aquela prevista no inciso II do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou que cause
grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

e) Dar causa à inexecução total do contrato;

f) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

g)  Não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado;-  Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a
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documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

h) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

multa de 15% a 30%, nos seguintes casos:

i) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

j) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

k) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

l) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

m) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.3 Na aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.4 A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública Municipal, decorrente de outros contratos firmados entre as
partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratante.

12.5 A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido entre a decisão final que impôs a multa
e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira.

12.6 Multa de mora diária de até 0,5% (cinco décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato ou da parcela em atraso, até o 30º
(trigésimo) dia de atraso na execução; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se,
no mais, o disposto nos itens acima.

12.7 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto na Lei n. º14.133 de2021.

12.8 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções administrativas, deverão ser
observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

12.9 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil  de pessoas jurídicas pela prática de atos
contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se
dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013.

12.10 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no cadastro de impedidos de licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE-PR

CLÁUSULA TREZE – REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS

13.1  Quaisquer  tributos  ou  encargos  legais  criados,  alterados  ou  extintos,  bem  como  a  superveniência  de  disposições  legais,  quando  ocorridos
após  a  adjudicação  da  presente  licitação,  de  comprovada  repercussão  nos  preços  contratados,  implicarão  na  revisão  desses  para  mais  ou  para
menos, conforme o caso.

13.2 Poderá ocorrer ainda a revisão e/ ou alteração dos preços para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos
do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro  inicial  do  contrato,  na  hipótese  de  sobrevirem  fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis,  porém  de  consequências  incalculáveis,
retardadores  ou  impeditivos  da  execução  do  ajustado,  ou,  ainda,  em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe,  configurando  álea
econômica extraordinária e extracontratual.

CLÁUSULA QUATORZE – DA RESCISÃO

14.1  É  facultada  a  CONTRATANTE a  rescisão  unilateral  deste  contrato,  nos  casos  do  art.  104  da  Lei  14.133/2021,  sem prejuízo  da  execução  da
penalidade aplicável nos casos de inadimplemento previstos na cláusula anterior e demais sanções cabíveis.

14.2  O presente  contrato  poderá  ainda ser  amigavelmente  rescindido,  por  acordo entre  as  partes,  e  reduzida  a  termo no processo  de licitação,
mediante comunicação escrita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que haja conveniência da CONTRATANTE e CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO GESTOR E FISCAL

15.1  Fica  designado  como  gestor  deste  Termo,  o  Secretário  Municipal  de  Esportes  Sr.  Claudio  Marcos  Gozzo  (matrícula  50931),  o  qual
desempenhará as atribuições atinentes ao controle orçamentário e financeiro e a ordenação de despesa, bem como as alterações contratuais que
se fizerem necessárias.

15.2  A  fiscalização  do  contrato,  por  sua  vez,  será  exercida  pelo  servidor,  Jayme 15.3  Luiz  Lino  (matrícula  25751),  designada  pelo  secretário  da
pasta/ordenador  da  despesa,  conforme  previsto  no  Decreto  Municipal  Nº  02/2023,  a  quem  caberá  o  acompanhamento,  a  fiscalização  e  o
recebimento do objeto contratado, bem como a emissão do relatório que acompanhará a nota fiscal e as demais obrigações decorrentes desta.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

16.1 A eficácia do Contrato fica condicionada à assinatura pelas partes, publicação resumida do instrumento pela Administração e ao registro do
instrumento pelo Departamento de Compras da Prefeitura do Município de Ibiporã.

XVII

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

17.1 Pelo presente instrumento contratual, a CONTRATADA se compromete a observar as normais legais vigentes no país, incluindo, mas não se
limitando,  à  Lei  Anticorrupção  (Lei  nº  12.846/2013)  e  à  Lei  contra  a  Lavagem de Dinheiro  (Lei  nº  12.846/2013),  bem como se  obriga  a  agir  em
consonância às políticas internas da CONTRATANTE.

17.2  A  CONTRATADA  declara,  por  livre  manifestação,  não  estar  envolvida,  direta  ou  indiretamente,  por  meio  de  seus  representantes,
administradores,  diretores,  sócios,  consultores  ou  partes  relacionadas,  em qualquer  atividade  ou  prática  que  caracterize  infração  administrativa
nos termos da Lei Anticorrupção.

17.3 A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não forneceu, pagou ou autorizou o pagamento, nem concordou em dar presentes ou
qualquer  objeto  de  valor  a  qualquer  pessoa  ou  entidade,  pública  ou  privada,  com  o  objetivo  de  beneficiar-se  ou  beneficiar  a  CONTRATANTE
ilicitamente e se compromete a não fazê-lo durante toda a vigência do presente contrato.

17.4 As partes se comprometem a não contratarem como empregados ou firmarem qualquer forma de relacionamento profissional com pessoas
físicas  ou  jurídicas  envolvidas  em  atividades  criminosas,  em  especial  pessoas  investigadas  pelos  delitos  previstos  nas  leis  anticorrupção  e  de
lavagem de dinheiro.

17.5 A CONTRATADA se obriga a notificar a CONTRATANTE, imediatamente, por escrito, a respeito de qualquer suspeita ou violação das legislações
vigentes, bem como em casos em que obtiver ciência acerca de qualquer prática de suborno ou corrupção.

17.6 O descumprimento pela CONTRATADA das normas legais anticorrupção e do disposto neste Contrato será considerado uma infração grave e
implicará  na  possibilidade  de  rescisão  do  instrumento  contratual  pela  CONTRATANTE,  sem  qualquer  ônus  ou  penalidade,  respondendo  a
CONTRATADA, ainda, sobre eventuais perdas e danos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18.1. Fica eleito o foro de Ibiporã, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente Contrato.

18.2 E por estarem, assim, justas e convencionadas, as partes assinam o presente termo, na presença de 02 (duas) testemunhas, em 04 (quatro)
vias de igual teor e para um só efeito.

Ibiporã, de de 2025.

Publicado por: Marcus Vinicius Guimarães Celestino
Código identificador: ca05dbb9-f91a-4c01-a7d1-eab45f988844

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

DECRETO Nº695/2025

DECRETO N°. 695, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2025.

Súmula: Nomeia para exercer o cargo em comissão de Coordenador Administrativo CC – 09.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IBIPORÃ, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 64, inciso X da Lei Orgânica do Município e,

CONSIDERANDO  o  disposto nos artigos 9º  e  10 da Lei  Municipal  No.  2.236,  de 10 de dezembro de 2008,  que trata do Estatuto dos Servidores
Públicos do Município de Ibiporã e suas alterações;

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 3.234, de 25 de janeiro de 2023 que Reorganiza a Estrutura Organizacional Administrativa Básica da Prefeitura
Municipal de Ibiporã e suas alterações;

DECRETA:

Art.  1º.  Fica  nomeado  a  partir  de  13  de  novembro  de  2025,  LUIZ  FELIPE  LIMA  DA  SILVA,  para  ocupar  o  cargo  em  comissão  de  Coordenador
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Administrativo  –  CC  09,  com  lotação  junto  a  Procuradoria  Geral  do  Município,  Departamento  de  Processos  Extrajudiciais,  Consultoria  e
Assessoramento Jurídico Administrativo.

Art. 2º. O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.

EVELY APARECIDA CANDIDO ZEFERINO

Secretária Municipal de Gestão de Pessoas

JOSÉ MARIA FERREIRA

Prefeito do Município

Publicado por: Sandra Vieira
Código identificador: 22a82449-4c39-4e01-b068-d724e0a063e0

PORTARIA Nº759/2025

PORTARIA Nº 759, DE 15 DE SETEMBRO DE 2025.

Súmula: Concede aos servidores férias regulamentares de trinta dias em descanso.

A  SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS,  no  uso  de  suas  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,  conforme  Decreto  nº  385,
Artigo 3º inciso II datado em 06 de setembro de 2022,

CONSIDERANDO  os artigos 142, da Lei  Municipal  nº.  2.236/2008, que trata do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Ibiporã, e suas
alterações;

CONSIDERANDO as autorizações de férias solicitadas dos servidores ocupantes de cargos efetivos.

RESOLVE:

Art. 1º. CONCEDER aos servidores abaixo relacionados, 30 dias de férias regulamentares em descanso, nos respectivos períodos de fruição, e 1/3
de Adicional de férias constitucional auferido no mês de setembro de 2025.

Matr.: Nome: Período aquisitivo: Início: Término:

35611 ADRIANO FERREIRA TOSTI LISBOA 17/09/2024 16/09/2025 01/10/2025 30/10/2025

49961 ANDICLEA CARLA LARANGEIRA RIBEIRO 14/05/2024 13/05/2025 08/10/2025 06/11/2025

49201 ANGELO ZAMARIAM 23/11/2023 22/11/2024 01/10/2025 30/10/2025

35991 ANUAR ANCIOTO ISSA 14/02/2024 13/02/2025 27/10/2025 25/11/2025

22911 CINTIA APARECIDA MARQUES MARTINS NOVAIS 25/10/2023 24/10/2024 24/09/2025 23/10/2025

49541 DAIANE FERREIRA VIEIRA 04/03/2024 03/03/2025 02/10/2025 31/10/2025

45111 DENISE MARIA VALENTIM GOMES 17/07/2024 16/07/2025 01/10/2025 30/10/2025

27201 DIANA APARECIDA DA SILVA PIVETA 08/03/2024 07/03/2025 02/10/2025 31/10/2025

31871 EUCLIDES NUNES FARIA 15/12/2023 14/12/2024 29/09/2025 28/10/2025

16571 FRANCISCO PEREIRA DA SILVA 11/04/2024 10/04/2025 06/10/2025 04/11/2025

50641 GABRIEL PINHEIRO ELIAS 04/09/2024 03/09/2025 01/10/2025 30/10/2025

45241 HUGO PEREIRA DE MORAIS 27/01/2024 26/01/2025 29/10/2025 27/11/2025

38321 ISAIAS DA SILVA DE SOUZA 19/11/2023 18/11/2024 13/10/2025 11/11/2025

35581 JOELSON CAMPOS AMORIM 24/08/2024 23/08/2025 01/10/2025 30/10/2025

49951 KELLER MASSONI 14/05/2024 13/05/2025 01/10/2025 30/10/2025

48361 LARISSA APARECIDA MARIANO 01/12/2023 30/11/2024 06/10/2025 04/11/2025
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49851 LUCIO MAURO ROCKER DOS SANTOS 08/04/2024 07/04/2025 02/10/2025 31/10/2025

30011 MARIA SUELY CARDOSO 02/05/2024 01/05/2025 01/10/2025 30/10/2025

38131 MYRIAN FELICIO BORGES DOMICIANO 22/10/2023 21/10/2024 15/09/2025 14/10/2025

49521 NATIELY HAILA MOTTA 04/03/2024 03/03/2025 16/09/2025 15/10/2025

11381 ORIVALDO ROBERTO DA SILVA 01/11/2023 31/10/2024 01/10/2025 30/10/2025

47611 PAULO CESAR PINHEIRO 16/03/2024 15/03/2025 06/10/2025 04/11/2025

46381 PAULO SERGIO VICTOR 01/01/2024 31/12/2024 15/09/2025 14/10/2025

43611 RENATO RODRIGUES DAS FLORES 20/09/2024 19/09/2025 26/12/2025 24/01/2026

45831 ROSINALVA MACHADO 05/06/2024 04/06/2025 01/10/2025 30/10/2025

48641 SANDY VIEIRA DA SILVA 02/03/2024 01/03/2025 13/10/2025 11/11/2025

38171 SILVIO MARTINS 22/10/2024 21/10/2025 22/10/2025 20/11/2025

49631 STHEFANY CHRISTINY SPANHOL DE OLIVEIRA 04/03/2024 03/03/2025 06/10/2025 04/11/2025

40211 SUELI APARECIDA MACEDO GOMES 02/09/2024 01/09/2025 27/10/2025 25/11/2025

19011 VANIA CRISTINA COSTA EVANGELISTA SANTIAGO 25/03/2024 24/03/2025 29/09/2025 28/10/2025

39851 VINICIUS ROSIN 01/06/2024 31/05/2025 01/10/2025 30/10/2025

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos ao mês de setembro de 2025, e revogadas as disposições
contrárias.

JULIANA CRUZATTI VICENTE
Diretora do Departamento de Gestão de Pessoas

EVELY APARECIDA CANDIDO ZEFERINO
Secretária Municipal de Gestão de Pessoas

Publicado por: Sandra Vieira
Código identificador: 7a860006-7661-4179-8caa-3cf211f3cb96

PORTARIA Nº763/2025

PORTARIA Nº 763, DE 15 DE SETEMBRO DE 2025.

Súmula: Concede Licença Prêmio Assiduidade em pecúnia.

A  SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS,  no  uso  de  suas  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,  conforme  Decreto  nº  385,
Artigo 3º inciso II datado em 06 de setembro de 2022,

CONSIDERANDO o artigo 134, da Lei Municipal nº. 2.236/2008, que trata do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Ibiporã;

CONSIDERANDO os artigos 10 a 17, 21 e 27 do Decreto nº 519/2021, que regulamenta a conversão em pecúnia da Licença Prêmio Assiduidade;

RESOLVE:

Art.  1º.  CONCEDER  às  servidoras  abaixo  relacionadas,  a  Licença  Prêmio  Assiduidade  convertida  em  pecúnia,  no  mês  de  setembro  de  2025,
conforme requerimento protocolado e devidamente analisado:

Protoc. Matr. Nome Quinq. Período Parcelas

6884/2025 32911 KATIA APARECIDA DE OLIVEIRA GALASSI 3º 2020/2025 2ª, 3ª

9454/2025 28011 LUZIA APARECIDA MARTINS 3º 2014/2019 1ª, 2ª, 3ª

Art.  2º.  CONCEDER  a  servidora  abaixo  relacionada,  a  Licença  Prêmio  Assiduidade  convertida  em  pecúnia,  no  mês  de  setembro  de  2025,  para
liquidação de Tributos Municipais, conforme requerimento protocolado e devidamente analisado:

Protoc. Matr. Nome Quinq. Período Parcelas
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8711/2025 27421 MARY ROSANE DE OLIVEIRA TOFALINI 4º 2019/2024 2ª

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e revogadas as disposições contrárias.

JULIANA CRUZATTI VICENTE
Diretora do Departamento de Gestão de Pessoas

EVELY APARECIDA CANDIDO ZEFERINO
Secretária Municipal de Gestão de Pessoas

Publicado por: Sandra Vieira
Código identificador: 5b5dfb33-78f2-4a51-abbc-27b1b2dd1953

PORTARIA Nº781/2025

PORTARIA Nº 781, DE 17 DE SETEMBRO DE 2024.

Súmula: Concede férias regulamentares em descanso.

A  SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS,  no  uso  de  suas  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,  conforme  Decreto  nº  385,
Artigo 3º inciso II datado em 06 de setembro de 2022,

CONSIDERANDO os artigos 142 e 147, parágrafo 1, da Lei Municipal nº. 2.236/2008, que trata do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de
Ibiporã, e suas alterações;

RESOLVE:

Art. 1º. CONCEDER ao servidor ALEXANDRE PANSARDI CASAGRANDE, matrícula 48721, 20 dias de férias regulamentares em descanso, no período
de 15 de outubro a 03 de novembro de 2025, 10 dias concedidos como abono pecuniário e seu 1/3 de Adicional de férias constitucional auferido no
mês de setembro de 2025.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.

JULIANA CRUZATTI VICENTE
Diretora do Departamento de Gestão de Pessoas

EVELY APARECIDA CANDIDO ZEFERINO
Secretária Municipal de Gestão de Pessoas

Publicado por: Sandra Vieira
Código identificador: 6bf44361-8205-4837-a10a-dd6a36452dd1

PORTARIA Nº900/2025

PORTARIA Nº 900, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2025.

Súmula: Atribui Adicional de Insalubridade de Grau Médio para servidora.

A  SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS,  no  uso  de  suas  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,  conforme  Decreto  nº  385,
Artigo 3º inciso II datado em 06 de setembro de 2022,

CONSIDERANDO os artigos 197, inciso II e 201, do Estatuto dos Servidores do Município de Ibiporã;

CONSIDERANDO o Decreto nº 301, de 11 de julho de 2022, publicado no Jornal Oficial do Município em 25 de julho de 2022, que tornou público os
resumos dos Laudos Técnicos das Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT – IN 118);

CONSIDERANDO a mudança de lotação da servidora.

RESOLVE:

Art. 1º. ATRIBUIR à servidora abaixo relacionada, lotada na Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas – Divisão de Gestão de Saúde Ocupacional
o Adicional de Insalubridade de Grau Médio,  por enquadrar-se na Norma Regulamentadora nº 15 e seus anexos,  da Portaria 3.214/78 e Lei
6.514/77, de acordo com o Laudo Técnico Pericial, por exercer atividades consideradas insalubres em virtude a exposição aos riscos biológicos de
modo HABITUAL E PERMANENTE.

Matr. Nome Cargo A partir Adicional de %:

33001 PATRICIA BARBOSA PAIVA Tecnólogo em Gestão Pública 03/11/2025 20
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Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.

JULIANA CRUZATTI VICENTE
Diretora do Departamento de Gestão de Pessoas

EVELY APARECIDA CANDIDO ZEFERINO
Secretária Municipal de Gestão de Pessoas

Publicado por: Sandra Vieira
Código identificador: 3c2b8934-0fb4-4b03-93f2-05a56fdba7df

PORTARIA Nº906/2025

PORTARIA Nº. 906, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2025.

Súmula: Declara Vacância de Cargo por posse em outro Cargo inacumulável.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IBIPORÃ, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 64, inciso X da Lei Orgânica do Município e,

CONSIDERANDO o artigo 51- inciso VI, e artigo 373 da Lei Municipal nº. 2.236/2008 que trata do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de
Ibiporã;

CONSIDERANDO o artigo nº 33, inciso VIII, da Lei Federal nº 8.112/1990;

CONSIDERANDO o Pedido da servidora sob o Protocolo nº11251/2025;

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico da Procuradoria Geral do Munícipio;

RESOLVE:

Art.  1º.  Declarar,  a  partir  de  07  de  novembro  de  2025,  a  vacância  do  cargo  público  de  Tecnólogo  em Gestão  Pública,  ocupado  pela  servidora
CLARISSE  YAMAUCHI,  matrícula  n°  40651,  por  motivo  de  posse  em  outro  cargo  inacumulável  na  Secretaria  de  Estado  da  Administração  e  da
Previdência – SEAP.

Art. 2º. A vacância de que trata o Artigo 1° desta Portaria, será pelo prazo de 03 (três) anos, correspondente ao período de estágio probatório do
Servidor Público do Estado do Paraná, previsto no Artigo 41 da Constituição Federal.

Art. 3º. A servidora poderá retornar ao cargo de origem desde que haja expressa desistência do estágio probatório ao qual estará submetido, e
cujo requerimento deverá ser dirigido ao órgão em que se encontrar sob avaliação, devendo aguardar liberação a fim de apresentá-lo a este ente.

Art. 4º. O requerimento de desistência do estágio probatório deverá ocorrer em tempo hábil, ou seja, antes de ter adquirido estabilidade no novo
cargo sob pena de perda do direito de solicitar sua recondução ao cargo de origem.

Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

EVELY APARECIDA CANDIDO ZEFERINO

Secretária Municipal de Gestão de Pessoas

JOSÉ MARIA FERREIRA

Prefeito do Município

Publicado por: Sandra Vieira
Código identificador: 0b703d7d-d378-4f34-91dc-4f43171c1525

PORTARIA Nº907/2025

PORTARIA N°. 907, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2025.

Súmula: Concede Licença para Tratar de Interesses Particulares.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IBIPORÃ, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 64, inciso X da Lei Orgânica do Município,

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 126 e 128 da Lei Municipal nº 2236/2008, que trata do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

CONSIDERANDO o requerimento da servidora sob o Protocolo Nº 10388/2025;

RESOLVE:
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Art. 1º. CONCEDER a servidora DAYANE CRISTINE ROSA DE OLIVEIRA, matrícula 42071, lotada na Secretaria Municipal de Finanças, onde exerce o
cargo de Provimento Efetivo de Tecnólogo em Gestão Publica, 02 (dois) anos de Licença para Tratar de Interesses Particulares, sem remuneração,
no período de 21 de novembro de 2025 à 20 de novembro de 2027.

Art. 2º. Fica estabelecido a servidora o retorno às suas atividades laborais, após o término da Licença.

Art. 3º. A Administração poderá interromper a licença a qualquer tempo, por motivo de interesse público.

Art. 4º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.

EVELY APARECIDA CANDIDO ZEFERINO

Secretária Municipal de Gestão de Pessoas

JOSE MARIA FERREIRA

Prefeito do Município

Publicado por: Sandra Vieira
Código identificador: 3764a2a9-f4b3-4c2c-82e9-0aaa5bc2a204

PORTARIA Nº908/2025

PORTARIA N°. 908, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2025.

Súmula: Designa servidores para compor Comissão Permanente de Avaliação de Bens Imóveis.

O  PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IBIPORÃ,  Estado  do  Paraná,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  confere  o  artigo  64,  inciso  X  da  Lei  Orgânica  do
Município;

CONSIDERANDO o art. 58, parágrafo 2º da Lei Municipal nº3.338/2024 que institui a nova Lei do Plano Diretor;

CONSIDERANDO o pedido de alteração por meio do protocolo nº 34865/2025 da Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo;

RESOLVE:

Art.  1º.  Ficam  designados,  a  partir  de  15  de  outubro  de  2025,  os  servidores  abaixo  relacionados  para  compor  a  Comissão  Permanente  de
Avaliação de Bens Imóveis, ora instituída por este ato.

TITULARES:

MATRÍCULA SERVIDOR CARGO

51871 ANDRESSA MIKA TANAKA Engenheiro Civil

49291 EDSON HERMINIO CARVALHO FILHO Engenheiro Civil

37861 JULIO CESAR DUTRA Arquiteto

SUPLENTES:

MATRÍCULA SERVIDOR CARGO

47181 FERNANDO FERREIRA Diretor de Departamentos

48501 GABRIEL BAISE Coordenador Administrativo - CC04

49651 RAFAEL JOSE TEIXEIRA Assessor de Gabinete II

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias, em especial a Portaria nº 671, de 14
de agosto de 2025.

EVELY APARECIDA CANDIDO ZEFERINO
Secretária Municipal de Gestão de Pessoas

JOSÉ MARIA FERREIRA
Prefeito do Município

Publicado por: Sandra Vieira
Código identificador: 59294e99-3689-449a-ba88-c1d1ffa5eac7
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PORTARIA Nº912/2025

PORTARIA Nº 912, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2025.

Súmula:  Concede Redução de Carga Horária para servidor de acordo com Parecer Médico Pericial  da Divisão de Gestão de Saúde Ocupacional  –
D.G.S.O.

A  SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS,  no  uso  de  suas  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,  conforme  Decreto  nº  385,
Artigo 3º inciso II datado em 06 de setembro de 2022,

CONSIDERANDO o artigo 26, do Estatuto dos Servidores do Município de Ibiporã e suas alterações, regulamentado pelo Decreto nº 262, de 25 de
junho de 2020;

CONSIDERANDO o Protocolo nº. 10860/2025 contendo o laudo da Divisão de Gestão de Saúde Ocupacional.

RESOLVE:

Art.  1º.  REDUZIR a carga horária  de 40 (quarenta)  horas para 28 (vinte e  oito)  horas semanais  da jornada laborativa do servidor  DIEGO BRUNO
MARQUETTI, matrícula 26241, ocupante do cargo de Tecnólogo em Gestão Pública, a partir do dia 27 de outubro de 2025, para acompanhamento
da saúde da filha conforme Parecer Médico Pericial da Divisão de Gestão de Saúde Ocupacional – D.G.S.O.

Art. 2º.  A redução da carga horária será reavaliada pela equipe multiprofissional  da Divisão de Gestão de Saúde Ocupacional  –  DGSO, após 01
(um) ano a partir da data da concessão, com término em 26 de outubro de 2026.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.

JULIANA CRUZATTI VICENTE
Diretora do Departamento de Gestão de Pessoas

EVELY APARECIDA CANDIDO ZEFERINO
Secretária Municipal de Gestão de Pessoas

Publicado por: Sandra Vieira
Código identificador: 0c8c9298-0deb-4445-9638-83a02990a5a6

PORTARIA Nº914/2025

PORTARIA Nº 914, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2025.

Súmula:  Concede Redução de Carga Horária para servidor de acordo com Parecer Médico Pericial  da Divisão de Gestão de Saúde Ocupacional  –
D.G.S.O.

A  SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS,  no  uso  de  suas  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,  conforme  Decreto  nº  385,
Artigo 3º inciso II datado em 06 de setembro de 2022,

CONSIDERANDO o artigo 26, do Estatuto dos Servidores do Município de Ibiporã e suas alterações, regulamentado pelo Decreto nº 262, de 25 de
junho de 2020;

CONSIDERANDO o Protocolo nº. 8404/2025 contendo o laudo da Divisão de Gestão de Saúde Ocupacional.

RESOLVE:

Art.  1º.  REDUZIR  a  carga  horária  de  40  (quarenta)  horas  para  28  (vinte  e  oito)  horas  semanais  da  jornada  laborativa  da  servidora  THALITA
RODRIGUES  DA  SILVA,  matrícula  49581,  ocupante  do  cargo  de  Técnico  de  Enfermagem,  a  partir  do  dia  27  de  outubro  de  2025,  para
acompanhamento da saúde da filha conforme Parecer Médico Pericial da Divisão de Gestão de Saúde Ocupacional – D.G.S.O.

Art. 2º.  A redução da carga horária será reavaliada pela equipe multiprofissional  da Divisão de Gestão de Saúde Ocupacional  –  DGSO, após 01
(um) ano a partir da data da concessão, com término em 26 de outubro de 2026.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.

JULIANA CRUZATTI VICENTE                                                               

Diretora do Departamento de Gestão de Pessoas

EVELY APARECIDA CANDIDO ZEFERINO



DIÁRIO OFICIAL DE IBIPORÃ
Lei nº 2.643 de 26 de setembro de 2013  /  Lei n° 2.705 de 21 de julho de 2014

diario.ibipora.pr.gov.br

11/11/2025 Edição nº 2466/2025 Página 47

Documento Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001, alterada pela Lei nº 14.063/2020. Leis
Municipais nº 2.643/2013 e nº 2.705/2014

Página 47 / 52

Secretária Municipal de Gestão de Pessoas

Publicado por: Sandra Vieira
Código identificador: df01c462-504d-489c-91cb-a199a24ff700

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 11/2.025

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal De Ibiporã - Estado Do Paraná.

CONTRATADA:INFORMÓBILE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA - CNPJ/MF: 00.630.985/0001-39.

Proc. Adm. nº 927/2.024 - Pregão Eletrônico nº 89/2.024 - Contrato nº 11/2.025 - Protocolo nº 37.410/2.025.

OBJETO DO CONTRATO: Aquisição de móveis para Prefeitura Municipal de Ibiporã.

OBJETO DO TERMO ADITIVO:

·  Acréscimo  de  1,714285%  ao  item -  53700  do  Contrato,  equivalente  a  quantia  de  R$ 4.500,00  (quatro  mil  e  quinhentos  reais),  conforme
artigo 124 da Lei nº 14.133/2.023 e previsto na Cláusula Décima Sexta do Contrato.

· Com esse acréscimo o valor total do Contrato passará de R$ 262.500,00 (duzentos e sessenta e dois mil e quinhentos reais) para o valor de R$
267.000,00 (duzentos e sessenta e sete mil reais).

DATA DE ASSINATURA DO TERMO:05 de novembro de 2.025.

Publicado por: Gabriele de Paula Rigoni
Código identificador: 20999120-e4c1-4547-8944-f35613a64d7f

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 542/2.024

LOCATÁRIO: Prefeitura Municipal de Ibiporã, Estado do Paraná.

LOCADORA: GISLANE FERREIRA.

Proc. Adm. nº 964/2.024 – Inexigibilidade nº 25/2.024 – Contrato nº 542/2.024 - Protocolo n° 38.336/2.025.

OBJETO DO CONTRATO: Locação de imóvel para acomodação e instalação da Secretaria de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente (SAAMA)
e seus servidores durante o período de reforma do prédio da sede atual da referida Secretaria, localizado na Rua Dezenove de Dezembro, nº 59,
Jardim Beltrão, Ibiporã/PR.

OBJETO DO TERMO ADITIVO:

·  Prorrogar  a  vigência  do  contrato  para  mais  12  (doze)  meses,  até  o  dia  28  de  novembro  de  2.026,  nos  termos  do  artigo  107,  da  Lei  nº
14.133/2.021, com previsão na Cláusula Sétima do Contrato e acordado entre as partes.

· Reajustar o valor mensal do Contrato pelo índice Geral de Preços do Mercado – IGM em 0,916350%, passando do valor de R$ 3.200,00 (três mil e
duzentos reais) mensais para o valor R$ 3.229,32 (três mil duzentos e vinte e nove reais e trinta e dois centavos) mensais.

·  Acrescentar  ao valor do Contrato a quantia de R$ 38.751,84 (trinta e oito mil setecentos e cinquenta e um reais e oitenta e quatro
centavos), para fazer frente ao período acima renovado.

DATA DE ASSINATURA DO TERMO: 10 de novembro de 2.025.

Publicado por: Gabriele de Paula Rigoni
Código identificador: c4f24f8f-0d3a-4b91-98f6-e9f38e0c2555

EXTRATO DO SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 398/2.022

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ibiporã, Estado do Paraná.
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CONTRATADA: MARIA GABRIELA PEREIRA DOS SANTOS - CNPJ/MF: 17.452.217/0001-35.

Proc. Adm. nº 462/2.022 – Concorrência nº 02/2.022 – Contrato n° 398/2.022 – Protocolo nº 37164/2025.

OBJETO DO CONTRATO: Contratação de empresa para execução de serviço de pavimentação,  em trecho de 4220m da estrada rural  água das
abóboras, com piso intertravado em paver, com fornecimento de materiais e mão de obra.

OBJETO DO PRESENTE TERMO ADITIVO:

·  Prorrogar  a  vigência  e  execução  do  Contrato  por  mais  164  dias,  até  o  dia  11/05/2026,  nos  termos  do  Art.  57  §  1º  da  Lei  nº  8.666/1.993  e
Cláusula Nona do referido contrato.

.

DATA DE ASSINATURA DO TERMO: 06 de Novembro de 2.025.

Publicado por: Gabriele de Paula Rigoni
Código identificador: bba3e9a7-b044-4e96-8130-cc1ec460d8a6

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 206/2.023

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ibiporã, Estado do Paraná.

CONTRATADA: UNITE CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA.

Proc. Adm. nº 624/2.023 – Concorrência Pública nº 04/2.023 – Contrato nº 206/2.023 - Protocolo n° 35.687/2025

OBJETO:  Pavimentação  asfáltica  de  vias  urbana  em  CBUQ,  24.197,06  m2,  incluindo  serviços  preliminares,  terraplenagem,  base  e  sub-base,
revestimento,  meio-fio  e  sarjeta,  serviços  de  urbanização,  sinalização  de  trânsito,  drenagem,  ensaios  tecnológicos  e  placa  de  obra.  Trecho:
Prolongamento da Rua Humberto Herminio Belinato, entre as Ruas Silvio Carbonês e Antônio Kondo.

O presente termo objetiva:

Acréscimo de 23,0670957% ao valor do Contrato, equivalente a quantia de R$ 1.269.105,74 (Um milhão duzentos e sessenta e nove mil
cento e cinco reais e setenta e quatro centavos), nos termos do Contrato nº 206/2023, conforme o art. 65 e seguintes da Lei nº 8.666/93 e
previsto na Cláusula décima segunda do contrato.

Supressão de 5,1912069 % do valor do Contrato, equivalente a quantia de R$ -835.790,00 (Oitocentos e trinta e cinco mil setecentos e
noventa  reais),  nos  termos  do  Contrato  nº  163/2023,  conforme  o  art.  65  e  seguintes  da  Lei  nº  8.666/93  e  previsto  na  Cláusula  décima
segunda do contrato.

Com  o  acréscimo  e  supressão  de  valores,  o  valor  total  do  Contrato  passará  a  ser  de  R$  5.935.116,9  (cinco  milhões  novecentos  e
trinta e cinco mil cento e dezesseis reais e noventa centavos).

DATA DE ASSINATURA DO TERMO: 06 de Novembro de 2.025.

Publicado por: Gabriele de Paula Rigoni
Código identificador: 95cc9515-bf0c-42d8-b7f8-e7fa7ea1b126

TERMO DE APOSTILAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Objeto  do  Termo  de  Apostilamento:  Alteração  de  Fiscais  -  Secretaria  Solicitante:  Secretaria  Municipal  de  Saúde  -  Protocolo  n°
38.094/2.025.

1. Cláusula Primeira – DO OBJETO:

1.1. O Presente Termo de Apostilamento tem por objeto:

· A substituição dos Fiscais dos Contratos abaixo relacionados.

LICITAÇÃO OBJETO Nº DO CONTRATO RETIRAR INCLUIR
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Dispensa nº
61/2.024

Contratualização de Rateio das Despesas
do Contrato entre a Prefeitura Municipal
de Ibiporã e o Consórcio Intermunicipal de
Saúde do Médio Paranapanema-
CISMEPAR.

Contrato nº 570/2.024 Amanda Oliveira
Machado Piolla

Carla Macedo Gomes
Armelin – Matrícula nº
35471
- Manter os demais
fiscais

Dispensa nº
29/2.022

Contratação do Consórcio Intermunicipal
de Saúde do Médio Paranapanema -
CISMEPAR, para realização de
Potencialização da oferta de Serviços em
Saúde (exames de apoio diagnóstico e
consultas) para pacientes do Sistema
Único de Saúde, em sua rotina.

Contrato nº 404/2.022 - Amanda Oliveira
Machado Piolla
- Regina Marta Moura

- Carla Macedo Gomes
Armelin – Matrícula nº
35471
- Franciely Midori Bueno
de Freitas Carvalho –
Matrícula n° 49661
- Manter os demais
fiscais

Dispensa nº
33/2.023

Contratação de empresa através de
DISPENSA, para o fornecimento de
exames na especialidade de
CARDIOLOGIA declarados DESERTOS do
Pregão 11/2023 e FRACASSADOS do
Pregão 42/2023.

Contrato nº 421/2.023 - Amanda Oliveira
Machado Piolla

- Carla Macedo Gomes
Armelin – Matrícula nº
35471
- Manter os demais
fiscais

Inexigibilidade nº
17/2.023

Contratação da Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos - ECT para a
prestação de serviços postais e
encomendas para a Secretaria Municipal
de Saúde.

Contrato nº 260/2.023 - Amanda Oliveira
Machado Piolla

- Carla Macedo Gomes
Armelin – Matrícula nº
35471
- Manter os demais
fiscais

Inexigibilidade nº
13/2.022

Prestação dos serviços de FORMA
COMPLEMENTAR AO SISTEMA ÚNICO DE
SAÚDE - SUS, visando a prestação de
serviços assistenciais em especialidades
médicas, ações e serviços de saúde aos
usuários do SUS no complexo hospitalar e
ambulatorial e em atendimentos de
urgência e emergência nas especialidades
contratadas daAssociação da Santa Casa
de Ibiporã, conforme metas e diretrizes
descritas no ANEXOI – PLANO OPERATIVO
no sentido de formalizar e aprimorar a
integração das entidades contratantes,
definindo a inserção da Associação da
Santa Casa de Ibiporã, na rede de
assistência do Município de Ibiporã de
ações e serviços de saúde, visando a
garantia integral á saúdedos munícipes de
Ibiporã, de acordo com a complexidade da
ação. Como também os termos
quantitativos e descrições das atividades
a serem desenvolvidas contidas no plano
operativo anual 2022/2023, no qual está
inserido e o cumprimento de sua função
como referência as demandas de saúde
em seus diferentes níveis e etapas do
processo de assistência..

Contrato nº 517/2.022 - Amanda Oliveira
Machado Piolla

- Carla Macedo Gomes
Armelin – Matrícula nº
35471
- Manter os demais
fiscais

Pregão Eletrônico
n° 32/2.025

CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS
ESPECIALIZADOS EM UNIDADES DE SAÚDE
DO MUNICIPIO DE IBIPORÃ E/OU EM
CONSULTÓRIOS DA EMPRESA
CONTRATADA, conforme os quantitativos
e descrições das atividades a serem
desenvolvidas em locais determinados
pela Secretaria Municipal de Saúde,
conforme Termo de Referência.

Contrato nº 108/2.025 - Amanda Oliveira
Machado Piolla

- Carla Macedo Gomes
Armelin – Matrícula nº
35471
- Manter os demais
fiscais
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Pregão Eletrônico
n° 05/2.025

O presente Termo de Referência tem
como finalidade a contratação de empresa
especializada que possua espaço, com
piscina aquecida, para a realização de
sessões de Hidroterapia, para
atendimentos conforme necessidade e
demanda do município de Ibiporã-PR.

Contrato nº 25/2.025 - Carla Macedo Gomes
Armelin – Matrícula nº
35471
- Manter os demais
fiscais

Pregão Eletrônico
n° 09/2.025

Aquisição de Hortifrutigranjeiros. Contrato nº 337/2.025 - Mayra Bossa dos
Santos Borges -
Matrícula nº 45941

Pregão Eletrônico
n° 82/2.023

Aquisição de recarga de gás liquefeito de
petróleo (GLP) e de vasilhames para
recarga (botijão) - Para atendimento de
diversas secretarias.

Contrato nº 76/2.024 - Maria do Carmo
Teixeira Mensato -
Matrícula nº 44141

2. Cláusula Segunda: DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO TERMO DE APOSTILAMENTO.

2.1. Fazem parte integrante do presente termo, os Contratos originais disponíveis no Portal da Transparência da Prefeitura do Município Ibiporã.

3. Cláusula Terceira: RATIFICAÇÃO.

3.1. Ficam ratificadas e inalteradas as demais Cláusulas e condições dos Contratos em epígrafe que por este Apostilamento não foram alteradas e
ou modificadas.

Ibiporã, 07 de novembro de 2.025.

Publicado por: Gabriele de Paula Rigoni
Código identificador: 06319b29-ab45-4b82-9aa9-bf21da5bc3b8

SAMAE

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2025

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 35/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO 973/2025

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM

Objeto: Aquisição imediata de tampas de poço de visitação e tubos de concreto para reposição do estoque do almoxarifado.

Vigência do contrato: O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n°
14.133, de 2021.

Prazo de pagamento: Conforme Termo de Referência.

Acolhimento a partir: 08 h 00 min do dia 12/11/2025

Fim recebimento das propostas: 08 h 40 min do dia 27/11/2025

Início da sessão / disputa de lances: 09 h 00 min do dia 27/11/2025

O pregão será realizado por meio do sistema eletrônico de licitações BNC - Bolsa Nacional de Compras. O endereço eletrônico para recebimento
e abertura de propostas é o (https://bnc.org.br/).

Valor: R$ 114.098,50 (cento e quatorze mil e noventa e oito reais e cinquenta centavos).

Informações:  Av.  Santos  Dumont,  565  -  Ibiporã/PR,  na  Coordenadoria  de  Licitações  e  Contratos,  das  8h00min  às  17h00min  -  Telefone  (43)
3258-8159. Retirada do edital no endereço https://www.samaeibi.com.br/licitacao ou https://ibipora.eloweb.net/portaltransparencia/5/licitacoes.

Assinado eletronicamente no final do documento com base no Decreto n.º 403/2021.

https://bnc.org.br/
https://www.samaeibi.com.br/licitacao/
https://ibipora.eloweb.net/portaltransparencia/5/licitacoes
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Maricélia Soares de Sá

Diretora-Presidente do SAMAE

Publicado por: Alexandre César Barroso
Código identificador: c40d2487-fa36-44ad-9c2e-1bacb1bb6f05
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José Maria Ferreira
Prefeito

 

Larissa Aparecida Mariano 
Jornalista e Diagramadora

 

Prefeitura Municipal de Ibiporã
Rua Padre Vitoriano Valente, 540 - Centro Ibiporã-PR CEP 86200-000

Telefone: (43) 3178-8454
Segunda-feira a Quinta-feira: 7:30 às 12:00 - 13:30 às 17:00 - Sexta-feira: 7:30 às 12:00 - 13:30 às 16:00
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